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DECRETO N9 46 . 237 - DE 18 DE JULHO DE 1959

ANO IX N.* 1M CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, JUNHO DE 1007

PRESIDÊNCIA DA ' REPÚBLICA

-CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS
PORTARIA DE 24 DE MAIO DE 1967

en53

O Presidente do Conselho Nacional de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere-o 11 19, do artigo 33 da Lei kl, 4.52, de 8 de dezembro de

resolve:
•	 N9 104- Nomear na forma do i'aba.M do art. 12, da Lei número 1.711,
' de 25 de outubro de 1962, Dr. Lure Rodolpho Reja Oabaglia Travasses, ' Pio-

remiu Assistente da Universidade Federal do Rio de Janeiro, para exercer
o cargo em comissao, simbolo See de Diretor do le ,a r.e. de á3io1:121a
fAédIcas da Divisão de Assistencia a Pesquisa do Dras.tamerito
Cientifico, criado- pelo Decreto n9 56.526, de 30 'de junho de 196e. -
tOnio liforetra Coicear°.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DE SANTA CATARINA

Conselho Administrativo
PORTARIA N9 82-67

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo da Caixa Económica Federal
de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições e, de aceirdo com o arti-
go 11; item VIII, do Regimento In-
terno, resolve:

Conceder exoneroção
Nestor José da SlIteira,
cargo de Escrevente Dactildgrato Ni-
rei. 7, do Quadro de Pessoal desta
CEP., com os efeitos a partir de 13
de abril

PORTARIA lio 83-67
O Presidente do Conselho Adminis-

trativo da Caixa - Econômica Federal
de Santa Catarina, no uso de ame
atabuições e, de acôrdo com o Arti-
go 11, item VIII, do Regimento In-
terno, resolve designar o servidor Al-
rnerindo Alves Nunes, ocupante do
cargo- de .0fic1a1 de Administração,
Nivel 14-B, do Quadro de Pessoal
desta CEF, com exercido nesta Ma-
triz, para no Posto de Arrecadação
de Depósitos de Araranguá, respon-
der pela Chefia do mesmo, pelo pra-
zo de 30 dias.

. PORTARIA N9 84-67
O Presidente do Conselho Adminis-

trativo da Caixa Ecorteanica Federal
de santa Catarina, no uso de suas
atribuições e de acõrdo com o Artigo
11, item VIII, do Regimento interna
resolve:

Designar o servidor Antônio Carlos
Pinho Carneiro, ocupante do cargo de
Escrevente Dactilógrafo Nível 7, do
Quadro de Pessoal desta CHF, com
localização de exercido na Agancla
Laguna, para responder pela função
de -Recarregado do guichet da Tesou-
raria do Posto de Arrecadação de De-
pósitos de Ararangria, durante (30)
trinta dias, a reatar de 18 de inalo
corrente,

RESOLUÇÃO N9 76-67
O Conselho Admiulstrativn da Caixa

Económica Federal de Santa Catarl-

na, dentro da competência que lhe é
atribulda pelo artigo 378, 4 19, do seu
Regimento Interno; julgando, em Reu-
nião Extreardintina realizada no dia

n9 228-88, de 22 de novembro de 1906,
na forma estabelecido pelo artigo 189,
de citado diploma legal; aprovando o
Relatório elaborado pela respectiva
Comissão de Inquérito bem como o
Parecer conclusivo emitido pela Pro-
curadoria Jurídica desta Instituição;
e
'
 aprovando, finalmente, o Parecer

em I ti ti o pelo Conselheiro -Relator
Dr. Dente Heróico Fortunato De Pat-
ta, resolve:
De acardo com o art. 201, V, rombi-

nade COM, os artigos 207, I c VIII,
208 e 209, todos da Lei .n° 1,711-52
(Estatuto dos _Funcionários Pabli-
atui Civis da Unido) e com os arti-
gos 367, VI e 373, I, combinados com

19; in fina do art. 378, todos de
Regimento Intenso desta CrF, -
Demitir, a bem do serviço público:

, João Júlio de Oliveira Neto do
go de Oficial de Administração, uivei
14-13, do Quadro do Pessoal desta
Caixa Econômica Federal, Ennearre-
gado da Tesouraria do Posto de
Arrecadação de Depósitos de Araran-
guá, sem prejulzo de sua respon-
sabilidade civil e criminai..

RESOLUÇÃO N9 77-67
O Conselho Admiuistrativo da Caixa

Económica Federal do Santa Catari-
na, dentro da. competência que lhe é
atribuida pelo artigo 376, 19, do seu
Regimento Interno: Julgando, è6 Reu-
nião Extraordinária realizada no dia
5 de maio de 1967, o Processo Admi-
nistrativo Instaura& pela Portaria
n9 226-66, de 22 de novembro de 11186,
na forma estabelecida pelo art. 189,
do citado diploma legal; aprovando o
Relatório elaborado pela respectiva
Comisáo de Inquérito hem como o

Parecer conclusivo emitido pela 1'2 0-
curadoria Juridica desta Instituição;
e aprovando finalmente, o Parecer
emitido pelo Conselheiro -Relator

De aeórdo own os arte. 201, 1V e 200,
da Lei no 1.'111-52 (Estvz.;to dos
FunciOndrios Púbiiccs CiVie co
Unidoa, combinados com os artigos
367, V -e 372, do Regimento Inter-
no desta CAI",
Destituir: Waldemar Chisidocupan-

te do cargo co Oficiai de a,(1rabol....t.ça-
ção, uivei 14-13, do Quadro da Pes-
soal desta Caixa Econômica Federal,
das atribuições de Encarregado do
Pôsto de Arrecadação de Depósitos de
Ararangua.

RESOLUÇÃO N9 78-67	 -
O Conselho Adidluistratiao da Caixa

Econômica Federal de Santa Catari-
na, dentro da competência que lhe é
atribuida pelo artigo 376,5 1 9, do seu
Regimento Interno: julgando, em Reu-
nião Extraordinária realizada no dia
5 de maio de 1987, ó Processo Admi-
nistrativo instaurado pela Portaria
ria 228-66, de 22 de novembro de 192,
na fornue estabelecido pelo artige 189,
do citado diploma legal; aprovando o
Relatório elaborado pela respectiva
Coratsão de Inquérito bem como o
Parecer conclusivo emitido pela Pro-
curadoria Juridica desta Instituição:
e, aprovando, finalmente, o Parecer
em itido pelo Conselheiro-Relator
De. Dente heróico Portunato D Vet-
te, rescilve:
De affirdo cem os ar*. 201, III, 05

seu- percurso] único, da Lei ud-
Pzero 1.711-52 (Estatuto dos Fun-
cionarios Públicos Civis da Unido),
combinados com os arts. 36'7, IV e
372, do Rerpnento Int2rna desta
Casa,

-Aplicar a peoa de- suspenso, mio
prazo de noventa (90) dias, a contar

da data da publicação desta Vaao-
iução no Boletim interno, s.

 Ciais', ocupante do cargo ele Ofi-
catl de Administração, ruvel 1-1-B, do
Quat.ro do Pessoal desta Caixa Feo-
rii5roica Federal, lotado e com exerci-
cio no Rato de Arrecarlui:ão de De-
pódios de Araraneua. e .conver,ii-la,
por coneeniéncia do serviço, e n ruulia
de cinqüenta por cento e00 ea3 eor

ausoLtrçÃo NO 79-07
O Conselho Administrativo da Caixa

r.ccnJinica Federal de Sat:a Ca.ari-
na, cicuta) da corupeanc:a que ihe é
atribuida pelo artigo 375, I 1", do Leu
Regimento Interno; jUlgando, rol Rea-
nião Extraordinária rn-alizaria no d a
5 de inalo de 1967. o Processo Adrni.
nistrativo instaurado pela Forza:ia
n9 228-66, de 22 de-novembro de 1966,
na forma estabelecida pelo ratigo 159,
do citado diploma legai; aprovando o
Relatório elaborado pela respectiva
Comissão de Inquérito bem corno o
Parecer conclusivo emitido pela Pro-
curadoria Jurídica desta Instituição;
e. aprovando, finalmente, .0 Perecer
emitido pelo Conselheiro - Tleaytor
Dr, Dente Heróico Fortunifto De Pei-
ta, resolve:

De aciirdo com oi arts, 20L II!, 205
e seu Pardarato único, da Lei MI,.
mero 1.711-52 (Estatuto dox Fiam-
eiondrios Públicas Civis da Unido),
combinados com os arte . :67. 7 11 e.372. do Regimento Interna desta
Casa,

Apilcar a pena de suspenstio, reto
prazo de noventa (90) dias, a Ocular
da data do publicação desea Reso-
lução no Boletim Interno. a ~rico
João Rtbello, ocupante do cargo de
Escrevente-dactilografo, uivei 7, do
Quadro do Pessoa/ desta Caixa Eco-
riôênica Federal, com localização de
exercicio no Pdsto de Arrecadação de
Depósitos Se Araearigua e comer-
té-le, por c inveniencia do serviço, ero
muita de mnqiics-r:a nor	 150
por dis de veneimPnto, sem preju'r.)
de sua pennan .'1 ,,.•;a em serviço
(1%19 2.539 •-• 31-5-67 - bler$ 33.0e's

ao	 servidor
ocupante do

5 de maio de 1967, o Precesso Admi-
nistrativo instaurado 	 pela	 Portaria

Dr. Dante Heróico Fortunato De Fat-
ia, resolve:

dia de vencimento, sem prejuizo
sua permanencia em serviço.
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ASSINATURAS
REPARTIV5BS• E PARTICULASES FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:: Capital e Interiork
Semestre	 •	 • • . NCr$ • ' 6,00 Soompére NCr$ f,30
Ano	 .... ...... • NCr$ • 12,00 Ano NCr$ 9,00

Exterior: Exterior:
Ano	 • • • •	 •	 NCr$ • 13,00 Ano ~atoe.. s.. N.C4 10,00

NOMORO AVULSO
- O preço do número avulso figura na áltims página de 'sada
exemplar.
- 0 preço do exemplar atrasado ~á acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 001 por IMO. se de anos anteriores,

nea 44", da Conetituição, a Piraria
cisco Holanda de !Oliveira,, no cargo 	 .
de Télegrafint CTI,207.18.C, do Qua-
dro de Pessoal do mesmo Departa-
mento. - E11g9 //orado Madureira,
Diretor-Geral.,

MINISTÉRIO
AGFRICULTURÁ

	

INSTITUTO BRASILEIRO DE REFORMA (IRARIA 	 IBRA
	PORTARIA DE 26 DE MAIO	 Chefe da Seão de Minta le Cenlral

'	 DE 1987	 '	 (SAM-3), do,Serviço de ,Mauterial. para
O Presidente do Instituto Brealleab as quais fera desi gnado Pela Poria:ia I

r, de 22Ide aietembro de 1968 - 1de Betonam Agrária IBRA, ao mo n9
César lieis efe Cantanhede Almeida.das atribuições que 'te confere a ietia

	

"n" do artigo 24 ao Regtgamento	 PORTAIiiik Dl j 31 DE MAIO
Tal aprOvado pelo Increto	 DE 1967
de 31 de março de 1965, resolve: 	 IO Presideate do instituto Brasileiro

N9 281 -- Conceder dispensa a Pau- de Reforma Amllia /ERA, ao uso
lo Cario e Albuquerque. Auxiliar de das atribuições cpe lhe confere a a1-
Portaria, nível 8-B, das funções de nea "n" do part. 34, do Regulamento

• !

EXPEDIENT.E:.
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NAOIONpie,

- As Repartições Públicas de,
orlo entregar na Seção de .0O3
Municações do Departamento da
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente, destinado à pai.
biiearão,

- As reclamaçaes pertinentes
à.,natéria retribuída, nos casos de
acro ou omissão, deverãO ser
formuladas Por escrito à Seção
de Rede Ção; até o quinto dia 011
subseqüente à publicação ao
órgão oficial.

- A Seção de Redação fun.
dona, pata atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30

- Os originais, devidantente
autenticados, deverão ser dactilo.
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel. formato 22c33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

- As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano.
exceto as para o exterior, que
eempre serão anuais.

;Iunho  de 1967 

I
Ai ikarrinaitlaaa vencidas pc..;

o ao reipe:neeS sena craI

Para evitar interrupção na
remessa dos Órgãos l oficiais a resj
novação' de asSinatOra deve seri
solicitada com t antecedência de
trinta (50) dias. !

- Na partesuparior do ende.:
réço estão consignados o número
do talão de registráda assinatura'
e o MU e o 80 ern que findatá,

- As assinaturas das RepartU
pães Públicas skrãolanuais e de,1
verão ser renovadas até 28 de fe4
vereiro.

'
- A remessa delvaláres, sem4

pra a favor do resoureiro do De.
partamento de 'imprensa Nacio.
ria!, deverá sal acowpanhada de
esclarecimentos quanto à sua epli.
ação.

Os suplementos às ediçães
os Órgãos oficiais eg serão teme-

tidos aos assinantes que os $oli,
citarem no ato 'da assinatura:

'

34j 
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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA DE 31 pz MAIO
DE 1967

O Diretor-Geral do Departa‘tento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
ateado com as atribuiçõeza que lhe
Oonfere o itero XXXI do artigo 142
.do Regimento aprovado pelo Decreto
119 44.656, de 17.10.58, combinado com
a alínea "b" do artigo 69 do Decreto
n9 48.127, de 19.4.60, resolve:

N9 898 - Aposentar o servida! Al-
varo Teixeira de Aasumpção, matricula
119 1.184./52, no cargo de Procura-
dor de 13 Categoria do Quadro do
Pessoal-Parte Permanente desta Au-
tarquia, na forma do disposto no
Item do artigo 176, com as vanta-
gens previstas no item II alo- artigo
184, ambos da IX n9 Will, de

'
 ..

28.10.52. - Eng9 Elireu Beeende,Di.:
retor-Geral.	 .

n•nn•nn••
•

ADMINISTRAÇÃO
DO PÔRTO DO RIO DE.JANEIRO

O Superintendente da Administra-
ção do Parto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe conferem
ca frites IV e XIII do Artigo 89 do
10e0reto 129 48.210, 'de 4 de junho de
1960, resolve:

PORTARIAS
N9 12,348, de ;4-67, e4.as'ental a

pn,rttr de 19 de maio de 1967, com
fundamento na Lei n9 1.162-50, com-
binada com os itens II dos Artigos
176 e 184, da Lei W 1.711, de 28-10-52,
411 Carpinteiro, uivei 12-D, Durval Fe-
liciano Barbosa, matrícula n, 2.361.

119 12.389, de 16-5-67, diapensar da
unção Gratificada, simbalo 3-19, de

Se-Inspetor do.Prigorifico para Fru-,
tas, O Conferente . Ary Sebastião de
Souza, matricula n9 1.674.

149- 12.390, de 16-5-67, designar para
Isnereer a Função Gratificada ,simbo-
10 3-P, de Sub-r •-petor do Prigorfaleo
paral9rutes, o Conferente Antenor ato-
drigues, matricula W 6.223.

119 12..4, de 23-5-67-, demitir o Car-
pinteiro, vel 8-A, matalcula- n9 7.649,
%%Rimar da Silva Cargueira, na for-
ma do item I do Artigo 194, combina-

do com o Artigo 201, item V e pará-
grafo 19 do Artigo 207 da Lei E.9 1.711.
de 28-10-52.

N9 12.420, de 23-5-67, aposentar a
partir de 19 de julho de 1267, cosa
fundamento na Lei n9 1.162-52, com-
binada com os itens II dos Artigo 1/6
e 184, da Lei nfl /.711, de 28-10-52, o
Opreador de Carga, nivel 11-13, triatrl.-
cuia n9 4.951, Edgard Luiz GonZaga,

N9 . 12.422. de 23-5-67, demitia' o Es-
criturário, uivei 8-A, matricula número
8263, Luiz Reunido Severo, na ferina
do parágrafo 19 do Artigo 20'7. da Lei
n9 1.711, de 28-10-52.

119 12.423, de 23-547, demitir o
Operador de Carga, nivel 9-A, ma-
tricula n9 7.917, Jorge Moreira, na
forma do § 29, do Art. 207, da Lei
n9 1.711, de 28-10-52.	 -

119 12.424, de 23-5-87, demitir o Ope-
rador de Carga, nivel 9-A, matricula
119 7.057, Sergio Pedro da Silva, como
incurso no Artigo 104, item I, combi-
nado com o Artigo 201, item V, e Ar-
tigo 207, itera II, da Lei n9 1.73.1, de
28-10-52.

COMPANHIA NACIONAL
DE NAVEGAÇÃO COSTEIRA
O Presidente da Empresa de Rapa-

rias Navais Costeira S. A., criada pe-
lo Decreto-lei n.9 67, de 22 de novem-
bro de 1966, usando da delegação de
competencia que lhe confere a Porta-
ria nat 33, de 7 de abril de 1967, 2

Excelentíssimo- Senhor Ministro dos
Transportes, reso!	 .

Portaria na 4, de 19.4.67 - Ap0-
sentar a partir de 11 oe janeiro de
1967, com fundamento no art. 58, do
Decreto n.9 48.959-A-60, de atolado
com o Proc. n9 5i.172-66, conforme
Ofício na DERJ-SB-SCAP na 1.821,

e 1968, de 13 de dezembro prtmonno
passado, o Arrais; Manoel Joaquim
Fernandes.
• POrtaria n.9 8, de 3 5.6. - conceder
derolasão de actirdo com o art. /5 da
Lei n9 1.711-52, a - partir de 28-2-67,
ao Técnico de Administração em

Trama:tette Mentimo, Ary de Meio
Leite.

Portaria ias 7, de 3.5.67 -a aposen-
tar a partir de 19 de dezembro de
1965, o= fundamento nos termos da
Lei is..9 1.162, de 22.7.50 combinada
com os arte. 176, item ni e 178, item'
II, da Lei n.9 1.711, de 28.18.52, o
Servente de 3.9, Mário Antonio Bai-
mart.	 Léo Magarinos de SOU24
Loto Diretor Administrativo e Finan-
ceiro.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO
PORTARIA Dg 18 DE MAIO

• DE 1967
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Perro usan
-do da atribuição que lhe caireis o

art. 60, no item 24, do Regimento
Interno e Regulamento do Pessoal
aprovados pelo Decreto n9 2.090, de
18 de janeiro de 1963, e tendo em
.vista O que consta do Processo na-
moro 800-67, resolVe:

Ne 171-DO - conceder aposenta-
doria, de acOrtio com o art. 178, ali.

Divisão 'de Planejamento
PORTAR/4B DE 22 DE MAIO

1E1E11867
O Diretor da Divisão de Planeja-

mente do Departainento Nacional de
Estradas de Parem baseado no item
24 do art. 66 do' Regulamento do
Pesseal aproaado ; pelo Decreto nú-
mero 2.090 de 18 ale janeiro de 1263
(Suplemento aio D.O. de 22 de ja-
neiro de 1963), resolve:

N9- 2 - DIensr,a pedido, o Ofi-
cial de Adxrjlnlsttaçáo Av-201-14-R
- Nice Braioo Reino - da função
gratificada, llmbdlo 8-P, de Secre-
tária da meliclonáda Divisão.

119 3 - Dds1gnr Maria do Carmo
Peniandes ssa, Escriturária uivei
8-A do Quadro deista Autarquia, para
exercer a função gratificada, sím-
bolo 8-P, de Seeretária do Diretor
da mencionada Divieão, em Vaga de-
corrente da dispensa, a pedido, do
Oficial de Admin]pntração Nice Bran-
co Reino. -	 g 9 Ernani Mazzo

Wetternick, Direta'? da D. PI.
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INSTITUTO NACIONAL DO D
PORTARIAS DE 24 DE MAIO

" DE 1967
O Presidente do Instituto Nacional

do Desenvolvimento Agrário, INDA,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o Decreto 119 66.890, de ia de
março de 1965,

Considerando os termos do Oficio
119 29-57, do Diretor do Deportaram.
to de Cooperativismo - DAC - do
Estado do Pará, referente à Coopera-
tiva Mista Agropecuária de Batão,
resolve:

Ne 345 - 19 - Homploear a inter-
vençâo determinada pela Portaria
n9 1, do DAC-PA, na supramencio-
nado. Cooperativa;

29 - A Comissão designada para
intervir, sob a presidência do Senhor
José da Costa Cunha, fica encarre-
gada de apresentar à DEC do INDA
relatório circunstanciado da situação
da Cooperativa -bem como das pro-
vidência:a tomadas para regulariza-
çÃo .da mesma.

09 347 - Designar Aimiclia da Sil-
o& Machado, Escrevente-Dactilógra-
fo, nivel 7, do Ministério da Agri-
cultura, à disposição do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrá-
rio (INDA), para substituir, em seus
Impedimentos eventuais, a secretária
da ealvisão de Cooperativismo, do
Departamento de Cooperativismo e
Extensão Rural, deste Instituto.
•2. A' presente ' portaria vigora a

partir de 23 de janeiro de 1967.
N9 350 - Designar Ruth de Mou-

ra() Mattos, Oficial de Mi gração, nível
15-C, para exercer a -função gratifi-
cada, simbolo 10-3', de Auxiliar do
Gabinete da Presidência deste Ins-
tituto conforme tabela aprovada pela
Deliberaeão n9 293, de 14 de junho
de 1986, ratificada pela Deliberação
n9 800, da 5 de. agido de 1968, dei
Conselho Diretor, até que seja apro-
vado pelo Poder . Executivo o Quadro
de runçõee Gratificadas.

•

fera designado pela Portaria 119 261,
de as de julho de 1966.

N9 299 - Designar Gilberto Dantas,
dactilógrafo -nivel '1, do Quadro de
Pessoal do Ministério da Fazenda, à
dieposiçáo deste Instituto, para exer-
cer as funções de Chefe da Seção de,
Regularização de Domínio e Posso;
DFT-1, atribuindo-lhe os vencimentos
constantes da Deliberação 147, da 1»
retoria Plena deste Instituto.

N9 300 - Conceder dlspensa. à Eli-
sabeth D'Avila Lucas, Auxiliar de Ad-
ministração, classe Assistente, silvei.
B-2, das funções de Chefe- da Seção
de Movimentação de Pedidos (SAM-2)
do Serviço de Material, dos Serviços
Gerais de Administração.

N9 801 - Conceder exoneração a
Giovarti Anisio Alves do cargo em co-
missão de Delegado Regional do IBRA
de Brasília, - DR-2.
•N9 302 - Nomear Luoilio Briggs

Brito, Engenheiro, nivel, 22g do Depar-
tamento Administrativo do 'Pessoal Ci-
vil-DASP, para exercer o cargo em
comissão de Delegado Regional do.
IBRAR de BrasUla - DR-2, atribuin-
do-lhe os vencimentos constantes da
Deliberação n9 1-87 da Diretoria Ple-
na deste Instituto.

N9 303 - Conceder exoneração a Or-
lando Meireles Patinha do cargo em
comissão de Chefe do Gabinete de
Presidência deste Instituto.

N9 -304 - Nemear Stello Enlameei
de Alencar Roxo, Engenheiro, nievl
do Governo do Estado da Guanabara,
matricula n9 51761, para exercer o eu-
go em comissão de 'nele do Gabinete
da Presidência deste Instituto:- atri-
buindo-lhe os vencimentos constantes
da Deliberação n9 1-67 da Diretoria
Plena deste Instituto. -Ceaar Reis
de Ogntanhede ~Cid&	 -

ESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

N9 354 - Designar Carlos Ferreira
de Pinho, Engenheiro Agrônomo, ni-
vel 20-A,. Chefe da Divisão de Pres-
tação de Serviços, do Departamento
de Desenvolvimento Rural deste ins-
tituto para substituir. o Diretor do
rerèrido Departamento era seus im-
pedimentos eventuais. - de:Nen-troo
Diz-Hutt Rdsado Mais..

PORTARIA pz 26 DE -MAIO'
DE .1967 •

O Presidente do Instituto Nacional
de Desenvolvimento Agrário INDA,
no uso das atribuições que lhe -são
são conferidas pelo Decreto n9 55.890,
de e1 de março de 1965, e tendo em
vista o contido no Processo INDA
2.660-67, resolve:

le9 358 - Designar Paulo Roberto
Tavares de Azevedo, Oficial de Mi-
gração, silvei 11-A, para exercer a
função gratificada de Chefe do Se-
tor Administrativo 82-DrAA-1, da
Seção de Atividades Auxiliares - da
Delegacia Regional • do INDA no pi-
tado do Rio de Janeiro, deste Ins-
tituto, sienbolo 1-r,, onforme tabela
aprovada pela Deliberação n9 293,
de 14 de junho de 1968, ratificada
pela Deliberação n9 600 de 5 de agos-
to de' 1966, do Conselho Diretor, até
que seja aprovado o Quadro de Fun-
ções Gratificadas pelo Poder Exe-
cutivo. - Jerdnitno Diz-Hutt Rosado
Mala, Presidente:

DELIBERAÇÃO DE 18 DE MAIO
DE 1967

O Conselho Diretor do -Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, delibera: 	 •

N9 771 - Artigo dnico. Autorizar a
concessão de auxilio financeiro à fim-
cionária Zulina Sampaio de Vascon-
celos, Diretora Social da ASSINDA
Associação doa Servidores do INDA, a
titulo de adiantamento, para posterior
prestação de contas, no valor de ....
NOre 300,00 (trezentos cruzeiros no-

vos), destinando, respectivamente a
importância de xers 1s0.00 (cento e
cinquenta cruzeiros noves) à meã° ao
prole mais numerosa e NCre 150,00
(cento e cinquenta cruzeiros nOVos) à
mãe mais jovem do INDA. .

O Conselho Diretor do instituto Na-
cionol do Desenvolvimento -Agrário -
INDA, no uso' de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta do
Convénio Básico celebrado entre SU-
DENE, IAA, IBRA, Banco de Brasil
EL A. e INDA para a institucioneliza-
ção: do Grupo Especial de Racionou-.
zaçãada Agro-indústria Cameleira do
Nordeste - GERAN, delibera:.

N9 772 - Artigo único. Autorligo a
Presidência do Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agrário - INDA a
usinar o Segundo • Térmo Adite% ao
referido Convênio Básico e o conse-
qüente aumento da Contribuição da
Autarquia, para atender as despesas
administrativas do GERAM no Pre-
sente exercido, até o limite de ....
NOr$ 80.321,21 (oitenta mil, trezen-
tos e vinte e um cruzeiros neves e vin-
te e um centavos).

O Conselho Diretor do instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
11tda, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta cio
Proc. INDA n9 136-66, delibera:

N9 773 - Artigo único. Autorizar a
celebração de Term-o Aditivo ao 'con-
vênio cdeebrado em 25 de janeiro de
1966, entre o Instituto Nacional' cio
Desenvolvimento Agrário - INDA: e
a Secretaria de • Estado da Educação
de Minas Gerais,- para instalação de
cursos de ensino -cemplementar na-
quele Estado,

O Conselho Diretor de enetituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de- suas atribuições ae-
gais, delibera:

N9 774 - Artigo ema%) Homologar
'convénio celebrado em 17 de maio oe
1967, entre o Instituto Kacionai do
Desenvolvimento Agrário - INDA e
o Governo do Estado de São Pa ilo,
através a Secretaria de Agriculture
do Estado, objetivanão em trabalho
de cooperação com a finalidade ne
habilitar o aperfeiçoamento de'profis-
sionais' de agronomia, veterinária e
economia domestica, bem censo
mento em liderança no meio rural.

O Conselho Diretor do In:enato Na-
cional do Desenvolvimento Aerário --
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, delibera: •

NO '175 -, Artigo único. lionniagar
convénio celebrado em 17 de maio de
1967, entre o Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agrário - INDA e

*

a Universidade de São Paulo, obje ti-
vando um trabalho fte cooperação com
a finalidade de habilitar o aperfeiçoa-
mento de profissionais de agronomia,
veterinária e economia doméstica, sem
'como treinamento em liderança 'ai
meio rural.
•DELIBERAÇOES DE 19-DE :CAIO

• DE 1.187
O Conselho Diretor do Instituto Na-

cional do Desenvolvimento Agrário --
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, de conformidade com o eace-to
nO 57.781, de -11-2-86, delibe:a:

1%.19 778 - Artigo leniu). Autoelear a
continuação de prestação de serviças,
mediante retribioção contra-recibo :las
Operadores de Rádio localizados aos
seguintes Delegacias Regionais e Na-
de% Coloniais do INDA:

Delegacia de Balem - Renato Fer-
reira Lopes,

N.C. Monte Alegre - Antônio Da-
vid Valente Araujo.

Delegacia de S. Luis - Adall Bar-
ros.

N. C. Barra do Corda - José Mo- .
Eintiago.

Delegacia de Maneas - João Ba-
Cesta Querriel. •	 •

Subchefia de Brasilia - Benedito
Caserairo Martins,

N. C. Marquês de Abrantes -
Cdoniel da Silva Sairdes.

N. C. Pôrto Seguro - Sebastião eo
Carmo Sampaio. 	 .

N. C, Una- António Carlos Alves
Lacerda,

N. C. Dourados - Manoel Ausino
da cunha.
- O Coraelho Diretor de Instituto Na-.
elenal do Desenvolvimento Agrário -
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta 6?
Proc INDA n9 6.40147;

Considerando a oportunidade da Au-
-taiquia center, num futuro bera pró-
uma com a colaboração de técnicos
eepecializadoe em matéria de grande
iraeresse para os Serviços Gerais ne
Planejamento e Coordenação; .

NCrs.

600,00
600,00

250,00
231,50
215,00

215,00
151,60

151,50
151,50
1200

63C,110
600,00

600,00
318,00

moral aprovado pelo Decreto nt 55.88e,
de 31 de março da egaa.

Considerando Mie o contido no Pro-
cesso n9 5242-67 se enquadta fl: artigo
107 do Estatuto dos Servidores do
113RA, resolve: -	 •

N9 297 - 1. Designar os Drs. Vi-
cente Landim de Macedo, Chefe da
Subprocuradoria em Brasília, e Geor-
ge William Presoott, Chefe da Assis-
tência Geral do IBRJ1. de B rasillaoPa

-ia, em comissão, procederem à sindie
ceada dos fatos denunciados no ci-
tado processo n9 5242-437, devendo
apresentar relatório conclusivo no-pra-
zo de 15 (quinze) dias, a-contar desta
data,

ui:terminar que, ce a ceaclusão
desta Sindicancia, fique enoitado da
chefia o titular da Seção Administra-
tiva dos Serviços Auxiliares Regionais,
do Centro Regional de Cadastro e Til-

' butação de Brasília. - C-esar Mi8 de
Cantanhede Ainteida.

PORTARIA DE 1 DE JUNHO
DE 19fIrf

O Presidente do Instituto Brasileiro
de reforma Agrfula - IBRA, no aso
das atribuições que ihe confere a
7Jea "n" do artigo 34 do Regia/emento
Geral, aprovado pelo Decreto número
55.889, de 31 dê março de 1965. re-
solve:

N9 298 - Designar Luzimar Rodei-
gties dactilógrafo nivel 7-A, da
Parto Especial do Quadro de Pesseal.
para exercer as funções de Chefe da
Seção de -Fiscalização' de Dominb e
Posse DrT-2, atribuindo-14e os venci-
mentos constantes da Deliberação na-
mero 19-63 da* Diretoria Plena deste
Instituto, ficando cai conseqüeneia,
diepensado das*.funções para as quais

Considerando o que consta do De-
creto' n9 57.781, de 11-2-58, deliam*:

NO 777 - Artigo único. Manter as
retribuições mediante recibo concedi-
das ao Sr, Mauro Rezende Martins de
Andrade e Sra. Mita Guimarães Ne-
ry, durante o pereedo de -duração do
curso de especialização que frequenea-
rão nos Estados Unidos, decorrente de
bolsa de estudes, tendo em vista que
os candidatos se comprometeram a
entregar os relatórios e cópias de to-
dos os trabalhos realizados, bem co-
mo os textos fornecidos pela USADO
e a prestar serviços ao INDA após o
término do curso.

O Conselho Diretor do Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário
INDA, no uso de 'suga .atribuiçõee legais, delibera:
NO 778 - Artigo 19 Autoiliar retripinçao mediante recibo do seguinte

pessoal técnico -especializado, buroceita e subalterno, relacionado no
Of. INDA-DR-GO sne67, de 19.5.81, indispensável ao normal funciona-
mento da Delegacia Regional do INDA em Goiás, tendo em vista o que
dispõe o Deareto n9 57.781, de 11.2.68:

DELEGACIA c- SEDE

1 =Francisco Monteiro Guimarães - Diplomado em Agro-
mentia

2 - Dorival Rodrigues Leite - Diplomado em Agronomia ..
3 - Terezinha de Spuza Parrode Badaury - Organizadora

de Almoxarife
4-- Celso Sebastião do Nascimento - Colaborador Contábil

- Ceinia Feliz Caixeta - Colaboradora Administrativa• - José remendes Resende - Profissional de Obras (Ene.
• Setor Material) 	 • e_ . 	 •

- Zenaide Pereira Valaillie - Ajudante de Escritório -
8 - Carlos Alberto Ribeiro - Ajudante de Escritório (Dati-

lógrafo)	 	
9 - Jalne de Souza Ramos - Condutor de Automóvel 	

10 - Florindo. de Assis -Pimenta - Limpador, (Servente) • o•
MUNIC/P10 3.1011r,L0 DE GOIANESIO

1 - -Joel Condo - Diplomado em Agronomia 	
2 - Celso Velasco Rernijo - Diplomado em Veterinária 	
3 - Josetti do Carmo Barbosa de Parada - Diplomado em

• Sociologia',. . 	
4- Vicente Alves dos Santos - Técnico Agrícola 	



- Cleonice Araujo Eather
nada pelo RIO) .	 	 . 318,00

NéCLBO COLONIAL DE CERES
1 - Gerson Andté de Souza - Diplomado em Agronomia.
2 - Antoro Pereira Brito - Diplomado em Agronomia .-
3 - ide Araujo Sather - Ecoraimista, Doméstida (Enviada.

Pelo RIO) . 	
4 - Aloisio Consolação -- Técnico Agricola (Enviado Pelo mel

- Jose da Silva Oliveira - Colaborador em Agrimensura ..
- Benedito Vitor Naselmentõ - Profissional em Mecânica

'1 - Adelson José de Souza - Condutor de Trator 	
.8 - Vicente Vieira Nunes 	 Condutor_ de Trator 	
9 - José Francisco Filbo - Condutor de Trator 	

10 - Matui de Paula Filho - Condutor de Trator 	
11 - Antonio Gonçalves ekrantes -- Condutor de Trator 	
12 - Waldemar silva Macedo -.Condutor de . Trator . 	
13 - Dani/o Gonçalves - de Melo - Conduta de Trator 	
14 - Sebastiâo de Oliveira Lima - Condutor de Automóvel.
15 - Divina de Oliveira - Limpador (Serfeote) 	
16 - .ealemão Rodrigues do Amaral - Ajudante de Zeladoria

. (Vigia) , 	 	 137,00
- Art. 2° Os tratoristas destinados ao Meie° Colenial de Ceres, prestarão
seraços, sõmente, até o término do penedo de preparação de terras. r

O Conselho Diretor do Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário
- LIDA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o constante do
Preceeso INDA n9-8.780-86, delibera:

N9 779 - Artigo único. Autorizar a retribuição mediante recibo ao En-
genheíro-Agrõnomo Antônio Deodato Santos Andrade, pelos serviços técnicos

,de sua especialidade junto à Delegacia Regional do Espirito Santo, atri-
buindo-lhe a retribuição mensal de NCr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros novos),
na conformidade do disposto no Decreto n 9 	de 11-2-66. - -

O Conselho Diretor do Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o constante do
leroceeso INDA n9 6.333.-67, •

Considerando a Deliberação ele ife9, de 26 de julho de 1966; delibera:
N9 780 - Artigo 19 Aprovar o Parecer PJ n9 1,67-67.
Art. 29 Ern conseqüência, concordar mim a proposta de acórdo.apresen-

tada por Emillo Otto Pietzsch e sua mulher Marianne Erika Pietzsch, por
intermédio de seu bastante advogado e procurador Dr. José CM Campeio,
visando-a pôr termo ao processo judicial de desápropriaçáo dol imóvel na Rua,
Desembargador Motta n9 11, Curitiba, Estado do Paraná, em Curso no Juizo
do 1# Vara da Fazenda de Curitiba, Paráná, mediante oe seguintes paga-
mentes complementares á importância consignada- na Deliberação n9 599.
de 26 de julho de 1968:

Ecaaolneeta Doméstica (Eu-

.ÉVOr$
a) a Emílio Otto Pietzset e sua ui ulher elarianne Erika Pietzsch,

mi complemento ao preço original oferecido pelo terreno
e prédio do imóvel na Rua Desembargador Motta n9 II,
Curitiba, ?arme

b) ao Perito Mo Wemer Backradt, por honorários profissio-
nais • .	 . 	

c) ao Perito Are de Jesus Silva, por honorários profissionais..
d) ao Advogado Dr. José CM C-ampelo, por honorários adro-

caticlos . 	
e) ao Advogado Dr, José Cid Campeio, reerabólso por despe-

sas judiciais havidas 	

19.326,36

200,00
100,00

1.932,84

117,00

Total. 	 	 21.678,00
_Art. 39" Autorizar o Presidente a .firmar o acôrdo proposto e aprovado,

bem como autorizá-lo a efetuar as despesas decorrentes e a delegar poderes
ao advogado Justo José Galves Pilho para formalizar, nos autos judiciais, -
o referido acordo.'

Art. 49 Determinar á Procuradoria Geral e á Coordenação Administrativa,
na ordem indicada, a execução das ~ias judiciais e administrativas
cabíveis.

O Conselho Diretor do Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário
INDA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do

Proc. INDA n9 6.183-67, delibera:
N9 781 - Artigo único. Conceder retribuição Mediante recibo 8.0 Ba-

charel' em Direito Dra. Gleide Satezo, pelos serviços técnicos de SUA espe-
cialidade, atribuindo-lhe a remuneraçeio correspondente ao vencimento bá-
sico de Procurador de PN Categoria para acompanhar as ações de le i Ins-
tância, no Tribunal Federal de Raeursos e no Supremo Tribunal Federal,
na conformidade do que prescreve o 19 do Art. 29 do Decreto n9 57.781, de
11.2.68. - Jerônimo Dix-Huit'.Rosado xota.

Serviço do Pessoal	 .
APostila

Na Poetaria 11.9 239, de 25 de e.gás-
to de 1951, publicada no ~rio Ofi-
cia/ de 31 .de ageeto de 1961, refe-
reote a Yolanda. Bento, foi feita a
seguinte apostila:

"A funcionária a quem se refere a
presente Portaria, em virtude de ter
sido nomeado interinameate em data
anterior a 1.9 de dezembro de 1941, é
considerada efetiva, de aderdo com O
artigo 1.9 da Lei 4.054, de 2 de abril
de 1982, no cargo de Redatora; iiivel
19.A, a partir de 8 de outubro de
1906, data em mie coitipletou cinco
(5) afies de servo.".

Em 24 de mite e do Wee. - Lou-
renço Grand@ "Or.

•

Retlpocções
-

Na Portaria n.9 105, de 10 de f e-
vemiro de 1967, publicada no Didrio
Oficial de 27.2.67, Parte II, refe-
rente a Beatriz Palmeira Bandeira,
foi feita a seguinute apostila:

"Na presente portaria, onde se lê;
... no cargo de nível 8-A, ...;• ... no cargo de nível 10-B ...",

Na Portaria ne 239, de 11 de abril
de 1957, publicada no Darto Oficial
de 24.4.67, referente à nomeara° do
Procurador de 2.e Categoria Jose
Seabra de Mello, foi feita a seguin-
te apostila:

"Na presente portaria, onde se le:
de Chefe da Coordenaçáo Adminis-
trativa, leia-see, Coordenador Adminis-
trativo.

600,00
600,00

316,00
318,00
231,50
151,50
137,50
137,50
137,50
137,5(1
137,50
137,50
187,50
151,50'
120,00
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INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIAS DE. 30 DE VAIO

DE 1967.	 .
. O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimentà Florestal, no uso
das atribuiçees que lhe são conferidas
peias alineas a e e, do Decreto nú-
mero' 00-721, de 12 de maio do cor-
rente 'ano,

Tendo em vista o que se contém na
Portaria ne. a, de 13 de abril do ano
em .curso, reaoIve:

N9 23 - Delegai competência aos
funcionários abaixe relacionados, para
no corrente exercício:

a) requisitarem paeamentos e adian-
tamentos à conta dos créditos orça-
mentários distribuídos a Despesa Pú-
blica no Distrito Federal e Délegacies
frIshais do Tesouro Nacional nos Esta-
dos, a favor da extinta Diretoria Geral
do Departamento de Recursos Naturais
fterurnevels no Distrito Federal-e de
suas Dependências nos respectivos Es-
tado; _

h) - requisitarem passagens simples e
com leito, transporte de pessoas e
suas bagagens, bem como transporte
em. geral, às emprésa,s aeroviterias, fer-
roviarlas, rodoviárias, marttimiu3 e
flUVIals em todo o Território Nacio-
nal, quando em objeto de serviço: e

c) realizarem coletas de preços- e
concorrancias para aquisição de mate-
rial ou' execução de serviços, julgarem
é aprovarem as meemos, bera como
cerebearena contratos para forneci-
mento de material -ou execução de
eentlegis, á conta, dos recursos orça-
mentários próprios.

1) Roberto Onete Soares -
ribeiro Agrônomo, nível 20-A,. Diretor
da Divieão de Silvicultura.

2) Antonio Mves de Queiroz, Enge-
.uhelto Agrónomo, nível 21-13. Diretor
do Serviço de Defesa da Flora e da
Fauna.

3) GR Sobral Pinto, Diretor do Jar-
dim Botánico. símbolo 4-C.

4) Mário Furioso, Oficial de Adird-
rtistrac,ão, nivel 12-A, Chefe da Seção
de Administração, em .Brasilla -.DF.

O Presidente do Instituto Brasi-
leiro de DesenvelVimento Florestal,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelas, alíneas a e e, do
Dento 129 60.721, de 12 de maio do
corrente ano,

Tendo em vista o que se contem
na Portaria 119 2, de 13 de abril do
ano em curso, resolve:

NO 24 - Delegar oornpetencia aos
funcionários abaixo relacionados, pa-
ra no corrente exercício:

a) requisitarem pagamentos e adi-
antamentos à conta dos créditos- or-
çamentários- distribuídos às Delega-
cias Piscais do Tesouro Nacional, a
favor das dependências do extinto
Dtipartainento de Recursos Naturais
R,enovávels peias quais são ?Rapou-
dleeiS, nos respectivos Estados onde
se •localizaro:

D) requisitarem o transporte cie
pessoas, objetos e material.% às em-
presas rodoviárias e ferrovieriae. nas
localidades Onde sâo sediadas quan-
do em objeto de serviço; e 	 .

e) realizarem, julgarem e aprova-
rem coletas 'de preeee e coneorrên-
cias para a aeutieção de material e
execução de serviços,,à conta des re-
cursos próprios: .

1) Olavo de Freitas Manada). lin-
genneíro Agrônomo, nive1.2/-B, Chefe
da Agência do DRNR no Estado de
Magoas.

2) Vealdemar Barbosa Evangelista
ittigmaefro Agrônomo, nível 21-13,
Chefe les. Agência do Mele no Es-
tado' do Amazonas.	 .. •

3) Jose Leandro Bcrnficn Lago En-
genheiro Agrónomo. uivei 21-B, Che-
fe da Agência do DR.N11. e respon-
sável peta Adneirdetração do Parque
Nacional de Monte Pascoal, no Es-
tado da Bailia.

4) José Maoei de Almeida eas-
Preltkowski, T o,Rural, nível 18-13,
Administrador do Parque Nacional de
Paulo Afonso, (no Estado da Bebia.

5) lesmerino . Gomes Parente, En•
genheiro Agreeeomo) nível 22-C, Che-
fe da Agência; do DRNR no Betado
do Ceará.	 • I

8) Francisco Alberto Remis de
Souza, Engenheiro 'Agrônomo, rover
20-A, substitute automático' do Chefe
da -Agência do DRNR no Estado do
Ceará.

7) Clemente ) 011uto Uivara, Feitor,
nivel 5, substitute autontatico
Chefe da Estação ,Florestal de Ex-
perimentação de Sobral, nu .
do Ceará.
• 8) Olivio Augusto; de Araújo lema,
Engenheiro Aerthadmo,• nivel 21-13.
Admialstrador t da Floreeta Nacemiti
Araripe ' Apodia no Estado do Ceará.

9) José Francise o Rego de rso-
nis, Inspetor pe trigo, uivei 13-13,
Administrador P 

V 

que Nacional de
Ubajara,'nõ Eetaddo Ceara. ,

10) Wilson Ribelrb Pinto Bandeira,
Escriturário, nikel te-A, substituto au-
tomático de Administrador, da Flo-
resta Nacional 'Araripe ApocU, no Es-'
tadodo Ceane.

11) Jose Alancax Campos, Técnico
Rural, nível 11-A, substituto automá-
tico de Adniinistrador do Parque
Nadaria): de 'ateara, no Estaclõ do
Ceará.

	

,	 ..
12) Luiz Vais' Beethoven 'nen'. cio-de

Abreu, In.speter de Guarda, nível
12-A, Adrainistkador do Parque Na-
cional de Brapitt, ,no Distrito Fe-
deral,

'13) Orlando Biqueira, Oficial da
Administração, nível 12-A, ;Instituto
automático do Administrador do Par-
que Nacional dp Brit.silla, no Distrito
Federal.

14) Cornélio Caldas de Carvalho,
Engenheiro Ag/iene/rio, nível 21-13. -
Chefe da Agencia dO DRNR, no Es-
tado de Espirito Saga°.

15) Evando Silva,: Escriturário, ni-
vel IO-B. Chefe do. Refúgio Biológi-
to de Sooretanea no Estado de Es-
pirita Santo.	 .

16) Manoel de Castro, En-
genheiro Agrem, . o, , uivei 21-13, clic.
te da Agencia • á •DRNR, no Estado
de Goiás.

17) ROMIto Ira Sol, krigenheiro
Agrónomo, nive 21-)3, Chefe da Es-
tação Florestai de Eirperimentação de.
Silvánia, no Estado de Goiás.

18) Jose Au to de Alencar. Ien-
geraleiro Agrónomo, I nivel 21-B, Ad-.
Ministrador do Parque Nacional cute
Emas, no Estadó de	 e.

19) Rinnberta de 1 afiram* Bastos.
Engenheiro AgrônoMo, uivei 22-C,
Administrador, do Parque Ma-tonal
do Araguaia e respondendo pela Ad-
ministração do Parque Nacional de
Tocantins, ambos no 1Estudo- de Gotas.

20) Jeltamira Barbosa Pereira. En-
genheiro Agrónomo, !nível 22-C, Me-
te da Agência do DR.NR no Estado
da Guanabara. :	 '

21) Eduardo ;Cunha Molo. Enge-
nheiro Agrônorao, neva 22-C, Chefe
da Seção de Produtos 101oz-estes da
Divisão de Silvijulturt, no Estado da
Gua nanara .

221 Arthur e Miranda Bas(os;
Botânico. uivei 20-A,1 Asv?ssor cid Di-
-visão de 'SirvieuItura e r:ntAnsável
pelo Setor de Inventaria) Flore-si...11s
da Ille$Ma Divielo Ino Estado -da
Guanabara -.	 .,	 I

23) Alce() eiaananial, Botânico, ni.
yel 20-13. _Administrador do Parque
NaciOnal da nuca, , no Estado da
Guarnmera.. . .	 .

24) Antônio Dorbingos Aldrighi,
Qiumico-lacnologista, nivel 22-C, --
responsável pela'.. A ministraeão do
Museu de Caça do FF -
no Estado da Guanabara.a. .

2O) Jose de Ribamar Ribeiro, 'len-
icenheiro Agrõnoino, uivei 20-A, Che- *
te )da Agencia do.DÉNR ho Estado
do Maranhão.

2e) Benedito ele Moraes e Souza,
Engenheiro Agrtrml, .nivel 21-13, •n•

Y
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Chefe da Agência do DEEP. no Es-
tado de Mato Grongo.	 •

27) !vem Pinta FranqUeirts,"nge-
hheiro Agrónomo, nivel 21-B, Chefe
da Agência do DRNR no Estado de
Minas Gerais.

28) Luiz Mendes Carvalho, Enge-
nheiro Agrónomo, nivel 21-13, Subs-
tituto aut(mfitito do Chefe da Agên-
cia do DRER no Estado de Minazi
Gerais.

2O) Inael Maximo da Silva, Enge-
nheiro Agrônomo, nivel 21-B, Chefe
da Estaca° Florestal de Experimenta.
010 de Paraupeba, no Latido
nas Gerais.

30) Humberto Marinho froura
genheiro Agreelomo, nivel 20-A, Che-
fe da Agência do DR.NR no Estado
do Pará -e resieerualvel pela Adrohais-
traça° da Floresta Nacional de . Ca-
givane, no mesmo Estado.

31) Abel José da Fonseca, Ange-
rihelro Agrônomo, nivel 21-E, cheta
da Agência do DRNR no Estado da
Paralba.

32) 'RIvadávia de Grada Lant, En-
genheiro Agrônomo,. nivel 22-C, Che-
te da Agência do Mane no Estado
do Paraná,

33) Henrique Pereira, Engenho".
Agreoomp, nivel 22-C, Substituto au-
tomático do Chefe da Agência do
DRER no Estado do Paranit e Ad-
ministrador do Parque Nacional de
Sete Quedas, no mesmo Estado.

34) Darcy Modesto, Escrevente-Da-
tilOgrafo, uivei 1, Substituto automá-
tico de Administrador do Parque Na-

' dona] de Sete Quedas. dó Estado doParaná.
35) René Denizart Pockrandt, En-

genheiro AgrOn„ culta nível 20-A, Ad-
ministrador do Parque Nacional de
Iguaçu, no Estado do Partusa..

36) Fernando Borba de Albuquerque,
Engenheiro ligrônOmo, nivel 21-B,
Chefe da Agência do DP.NR no Estado
de Pernambuco.

37) Manoel Correia de Araújo,. ire-
terinerio, nivel 21-3, Substituto auto-
mático de Chefe da Agência do DR=
no Estado de Pernambuco.

38) Manuel markman Filho, Enge-
nheiro Agrônomo, ideei .20-A Chefe
da Estação Florestal de Experimenta-
ção de Saltinho, no Estado de Per-
nambuco,

39) Raimundo Nonato Medeiros, En-
genheiro Agrônomo, nivel 22-O, ate%
da Agência do DP." no Estado do
Piauí e responsável pela Administra-
do do Parque Nacional de Sete Ci-
dades, no mesmo Estado. .

40) Cear Pacheco Sampaio. Enge-
rateiro Agrónomo. nivel 22-0. Chefe da
AOricia do DRNR no Estado do Rio
Grande do. Norte-

41) Fernando Cabral de Macedo,.
Fneenhelro Agrónomo, nivel 20-A,
aubstituto automático de Chefe da
A geencia do DRER no Estado do Rio
ctrande do Norte.

42) Clidenor Coelho Gaivão. Enge-
nheiro Agrónomo, nivel 21-13, Chefe
ela Estaco Florestal de_Exner1menta-
40 de Aell exista Floris). no Es-
f orço do Rio Grande do Norte.

43) Antonio Rebela)	 Engenhei-
Agrónomo. nivel 20-A, chefe de

Naônela do DPER, no Estado do Rio
-:rande do Norte.	 •

44) José Alvores de Souza Soares
cohrinho, Fneenbeiro Agrónomo, nivel
^NA ("bofe da Esta rão Florestal de

erimentanão de Pelotas. no Rio
rende do Sul.
45) Damoain Duval Rodrigues, Es.

"nhelro Apr(.riomo. nivel 21-B Ruin-
f inito Automation do Chefe da tataca°
'eloreetal de aarriertmen i o eilo de Pelo-
f•r+s, no Rio ('5rende do Sul. 	 •

46) Afonso Negoimentn-serhfelli gM-
.?enheiro Attrernomo. nfvel 22-0, Admi-
nistrado? do Parque Nacional de Apto-
rodos da Serra no Rio Grande do

.
47) Camilo de aesIlys Fonseca Mein,

Engenheiro Agrónomo, nivel 21-0,
Cheia da Agencia do DRER no Estado,
do Rio de Janeiro:

48) Francisco de Assis Fontes, lea-
gatheiro Agrónomo, nivel 21-B, lattbsti-

Oito automático do Chefe da Agência
do DRNR no Estado do Rio de Ja-
neiro.

49) Elyowaid Chagas de Oliveira,
Engenheiro Agrônomo, nivel 22-C,
Administrador do Parque Nacional da
Serra dos.. Órgãos, no Estado do Rio
de Janeiro.

50) Antonio Garola, Engenheiro
Agrónomo, nivel 22-C, Adeoinistrador
do Parque Nacional de Itatiaia, no
Estado do RIO de Janeiro.

51) Mário de Figueiredo Xavier
Engenheiro Agrônomo, nivel 22-C.
Chefe da EstaçÃo Florestal de Experi-
mentação de Senta Cru, no Estado
do, Riode Janeiro.

PORTARIA N9 57-.A."DIC 2 DE ed-O.I0
DE 1967

C- Reitor da Universidade Rural de
Pernanebnco, no uso de suas atribui-
ções legais, que lhe confere o art.
n9 17 do Decreto O9 57.744, de ..
3,2.1966 e, tendo em vista o Despa-
cho do Senhor Presidente da Ra lai-
blica, exarado na Exposição de Ila-
tivos n9 102 de 19 de julho de 1966,
do. Diretor-Geral do DASP publicada
no D.O. de 19 de setembro de 1988.
resolve:

N9 57-4 --- Determinar a aplicação
do regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva, poevistoe nos artigos
números ti e 12 da- Lei o9 4 345 de

Concessão de aposentadoria:,
Carlos Neves Acctoll Ramos, núme-

ro 15.352, ocupante do cargo de las-
criturário, uivei 10, ao Estado da Fa.
ra — 1, na forma do artigo 177. Pa

-rágrafo 19, da Constituição vigente
e de acetado com os artigos l e e 29
da Lei n9 3.906, de 19-6-61; Senas.
tião Cordeiro da Silva, n9 16.821,
ocupante do cargo de Servente, nivel
5, no Estado de Silo Paulo - 1, ua
forma do eubitexn 8.1, letra e, com-
Mosu(i com o subitem 5.13, letra b,
da Norma PAPE) 7.34, baseada ainda
no artigo 100, inciso I a no artigo
101, inciso I, letra b, da Colustituiçao
vigente; Humberto Montanari, nti-
mero 13.800, ocupante do cargo de
Pedreiro, nível 10, no Estado da (sua-
nabara - I, na forme, do subitem
3.1, letra e, combinado com o enoi-
tem 7.3, da Norma PAPS ne 7.34, a
contar de 1-11-61.,

Ca Presidente da Junte intervento-
ra do Conselho Administrativo do
Serviço de .AlimentaOáo da Previ4411-
de Social, no uso dos podérea que
lhe são conferidos a través da Por-
taria me 352 de 21 de junho de 1965,
do Excelentíssimo Senhor Ministro do
Trabalho e Previdéncia Social, re-
solve;

.Eornar sem efeito	 .
Portaria n.9 1.085, dó 24.5.67 -

Portaria gi.9 774. de 30 de março 'de
1967, que aposentou. compulsariamen-
te, Luis. Ferreira da Rocha, Eacre

-vente-Dattiffigrafo nb el 7, matricula
n.9 21.296, do Quadro do Pessoal -
Parte Especial, lotado na Delegacia

52) Antonio Bertoncini Neto, Erge•
ribeiro Agrônomo, Meei 21-B, Chefe
da Agência do ORNE no Estado de
Santa . Catarina reepOnsável pela
Administração doParque Nacional de
São Joaquim, no mesmo Estado.,

53) Paulo de Nansens Brandão Al-
buquerque, Engenheiro Agrónomo, -ni-
vel 22-C, Chefe da Agência do DEN.It
no Estado de São Paulo.	 . •

54) Epitãcio Santiago, Engenheiro
Agrônomo: uivei 22-C, Chefe da Es-
tação Florestal de. Experimentação de
Lorena, no Estado .de São Paulo.

55) Roberto da Costa Barros, Enge
nheiro Agrônomo, uivei 2I-B, Otefe
da Agência do DRER no Estado de
Sergipe. - Sylvio Pinto da Luz,

ro 4.853 de 29.11.1985 e, na confor-
midade do disposto no Regulamento
objeto do Decreto ne 57.744, do 3 de
fevereiro de 1968, a funcionária abai-
xo, em substituição a Dagmar Se-
queira de Carvalho. Oficial de Admi-
nistração, nivel 18.C, Secretário da
Escola SuperiOr de Veterinária, sim-
boto 2.F em regime de Prorrogação
na ,forma do Parágrafo único do ar

-tigo 23, do Decreto n9 60.091.67. que
/rd apCreentado' a pedido em 12 de ja-
neiro de 1907.

Concessão de Aposentadoria: Antó-
nio Lacerda, Mat. 211.766, ocupante
do cargo de Tesoureiro Auxiliar as
le Categoria, em Brasília, na formo
do artigo 176. inciso II, combinado
com o artigo 184, inciso II, da Lei nu-
mero 1.111, de 28-10-52; Ru, Bar-
bosa Lemos de Vasconcelos; Matricula
206.425, ocupante do cargo de Pra
curador de 13 Categoria, no Estado
de São Paulo, na forma do paregmo
19' do artigo /.77 da Constituição do
Brasil. Combinado com o artigo 2 9 det
Lei n9 3.906; de 19 de junho de 1961

Exoneração: Nortemires Morais dee(
Santos, Mat. 215.725, do cargo de Es-
criturário, Nivel 8-A, no Estado do
Pará., OMS efeitos a partir de 19 do
fevereiro de 1967, dia anterior a sua
posse no cargo de Oficial de Adroa.
nistração, 14/Wel 12-A, conforme Por-
taria 319 62.797, de 8 de setemban de
1966.

O DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
Regional de 2.e Categoria do Estado
de Perríambuco.	 (Processo til:roeu
13.23047).

Aposentar
Portaria na 1.088, de -. Jo-

sé Pimentei, Ajudante de Restauran-
te, uivei 7, matricule ti 9 3,494, mine.-
tido pelo ADP n9 10, de 12 de ja-
neiro de 1952. com exeréid, h • par-
tir do 14 le lande() inesm0 ano,
'deciaraalo urro um argo de Ajo-
dente ee Restaurante nivel 7 do Qua-
dro do Pessoal - Parte Permanente •
Os 'efeitos . do- arrende ato. vigeram a
partir de 41 de fevereiro de 1960. -
(Proc. n.0 107 822-64)

Portaria n,9 1.084, de 24.5.87 -.
Hilda Ferreira Monteiro, Armazenis-
ta nivel 10-E, matricula n. 9 1.C75, am-

parada pela Iteoolução ti9 '143, de
13 de março de 1983, do Departamen-
to Administrativo do Pessoal Civil,
com exercido a partir de 1.9 de maio
de 1943, declarando extinto um Car-
go de Armazenista uivei' 10-E, Os
efeitos do presente Cl vigoram a
partir de 1.9 de janeiro de 1967. (Pro-
cesso n.9 -103.27844).

Portaria n.9 1.086, de 24e5,67 -
Luiz Ferreira da Rocha, Escrevente-.
Dactiltigrafo uivei 7, matricula núme-
ro 21,296, do Quadro do Pessoal -
Parte Especial, lotado na Delegacia
Regional de 2.9 Categoria, do Estado
de Pernambuco, declarando extinto un
Cargo de Escrevente-Dactilógrafo. Os
efeitos do presente ato vigoram
partir de 1,9 de maio de 1968. (Pro-
cesso na 13.230-87) .

Portaria n.9 1.087, de 24.5.67 -
Francisco Paulino da Silva. Fiscal de
Refeitório nivel 8, matricula numero
5,691, admitido pelo ADP n.' 202, de
19 de maio, de 1953, com exercício a
partir de 20 de maio do mesmo ano,
declarando vago um Cargo de 'Piem.
de Refeitório nivel 8, lo Quadro do
Pessoal - Parte Permanente Os
efeitos do presente ato vigoram a Par-
tir de 16 de dezembro de 1968, (Pro-
cesso n.9 100.208-67).

Portaria na 3.088.-de 24 de ma to de
1967 - André Curry Carneiro, Fiscal
de Previdência uivei 18-3, inatricaa
ne 2.798. conforme Reaolucão publi-
cada no Diário Oficiai de 18 de tel.
tubro de 1963, Seção I, Parte II, ad-
mitido pela, Portaria ri.? 888, de 15
de Junho de_ 1231 cr--1 r--r'c'a
partir de 1.9 de julho do incarno ano,
oieolarando vago um Cargo de Fiscal'
de Providência nivel 18-D. Os efeitos
do presente ato v'aoram a oartir de
11 de agastei de 1968'. (Frascas° :ul-
mo° 100.103-65)

Portaria n.9 1.039 de 24 de maio do
1087 Oets:910 Teixeira de Silva, Ad-
ministrador de Põsco de Subsistência
uivei 14, matricula na 30.280, admi-
tido pela Portario n.9 2.194, de 11 de
dezembro de 1954 com exercido a
partir de 19 de outubro do mono
ano, considerando extinto um Cargo
de Administrador di PISO° de Subais-
tèticia uivei 14, do Quadro do Peasoal
- Parte Especial. Os chitas cio pre-
sente ato vigoram a partir de 22 -da
novembro de 1963. (Proa, nome°
100.491-65). - Aleebitutes Frutuoso
de Araujo.

•••••••nn•

CONSELHO
FEDERAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E kGRONOMIN
ATA DA SESSÀO N9 758

.Aas vinte e oito (28) de março de
mil novecentos e sessenta e sete
(hm), ás quatorze' (141 noras, na
Sala de Sessões "Adolfo Mor:nes De
Loa Rios Filho", do Conselho Peaeral
de Engenharia, Arquitetura e Agro-
nornia, sito no Edifício Itácia, Paça
Pio ).C, número quinze (15). sétimo
(79) pavimento, é realizada' a Costeio
número oeteeental e cinqüenta e gols
(15C), sob a presidência do Enge-
nheiro Alberto lorenoo Ferrerla da
Cesta, e com a oresznea dos Conse-
lheiros César Cantanhede, Dueval
Lobo, Hélio de Caires, Gil Clementi-
no Cavalcanti de Albuquerque, CUtt‘s
aio Braga Filho, Micto Lemleszek e
José Moreira Caudas. Foi Justificada
a ausência dos Comei/leitoa tenrique
Alves de Minas ,e Rozauro Maruim
da Silva, Presente o Procurador do
Conselho Pedro Paulo de Costro Pi-
nheiro, Dada a aus(mcia sustificeda
do Conselheiro ROSaUrn Meriano da'
Silva, Secretário do Conselho, o Se-
nhor .Presidente, deolarando ftber'a a
Sessão, designa para funcionar como
Secretário 9 ad hoc" o Conselheiro Cil
Clotnentino Cavalcanti . de tibuquer-
que. Com a palavra o Senhor Pre-
sidente comunica haverem sido ins-
talados na sede do CONFEA doia arre.-
relhos telefônicos cujos números são:
23.5591 e 43.4259, dando ciência, a se-
guir, da reunião que teve com a Co-

SERVIÇO DE ALIIVIENTAÇÃ

Relação ODA n9 92-67

UNIVERSIDADE RURAL DE PERNAMBUCO

• Nome - _Dulce Dinis Tapavlscky =-
Cargo em ftmeão - Seoret. 2.? e Ese.
nievl 8 - Grat. mensal: 70% - Nela
364,00	 Grat. mens. cIted. 35% -

28.6.1964 e no Art. 79 da Lei nturte- NCre 238,60. - Artitur Lopes Poeira,

klimstÉRio DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL'

INSTITUTO NACIONAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Secretaria dos Serviços Gerais 	 , Relação SSC-57/67 -
Relação SSC n9 56.67	 vacineis



ESTATUTO
DO

TRABALHADOR RURAL
Lei n9 4.214 —. eiè 2 de niarço de 1963

DIVULOACÃO No 3974

PÁNÇO: Nest 4,12

SeçÃo . de Vendia z 41v, Redsiottes Alves, I
Agencia i a,— Mieistest? :da Fazenda

.Atende-se a pedidos polo . lierviço	 ReezabOlso Pestel
beeellia

Wide do-D.I.14.;
e.
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Gll Clemeneino Cacalcanti de Albu-
querque, José, Moreira Caldas, File-
man Tavares, Veado Lemieszek; Ré-
lio de Caiem, Durval Lôho e Custódio
Braga Paho. Presente também, o Pro-
curador do Conselho Pedro Pealo de
Castro Pinheiro, Tustificesx sua asa-
sendo, o Conselheiro Henrique Alvas
de Minas. t. lisa pelo Senhor Secre-
tário, engenheiro Rasoiro. Marrano da
Silva, a Ata da Sessão número sete-
centos e oiriqüenta e cinco (755), que
retifica a linha trinta e um (31) para
que figure o nome do Conselheiro
Durval 1,ôbo, é apresada. O Senhor
Presidente comunica aue o expediente
será aprasentado na próxima sesgas.
Comunica, também, a escolha do con-
selheiro Coser Canteuhede pare Pre-
sidente do IBRA e propõe um voto
de regozijo pelo acontecimento. A
proposta é aprovada. O Conselheiro
(lesar Cantanhede agradece. Em se-
guida o Senhor Presidente lê o reque-
rimento da Federação Brasileira de
Associações de Engenheiros, Instituto
de Arquitetos do Beasil e Sociedade
Brasileira de Agronomia, datado de 12
de abril de -1967, protoco!ado na Se-
cretaria dêste Ccnselho em 20 de abril
de 196a, do seguinte tete: "Ilustrissi-
mo Senhor lsngenheiro. Alberto Franco
Ferreira da Costa — M. D. Presi-
dente do Conselho Federal de Enge-
nhaela, Arquitetura e Agronemia
Rio de Jandro, Estado da Guanabara
— senhor Presidente. A Federação
Brasileira de Aeseciações de Engenhei-
ros, o Instituto de Arquitetos do Bra-
sil e *a Sociedade Brasileira de 'Agro-.
norda, de acôrdo com os enteneimen-
tos que tiveram com Vossa Senhoria,
em 27 de março próximo passado, e
a fim de que o Conselho Federal 'possa
apreciar as razões que então apresen-
taram Mata:emente à finialantaOrso
da Lei 5.194 vem expôr o' seguinte:
A Lei, 5.194 evidencia o espirito que
norteou o trabalho daqueles que,
desde os primeiros estudos do ante-
projeto, empenharam-se na rua ela-
boração: equidade no tratamento e

Missão de Representantes da Federa-
ção Brasileira de Associações 'de En-
genheiros, .Instituto de Itrquitetos do
Brasil e Sociedade Brasileira de Agro-
nomia, relacionada com a regtalainen-
to,çã.o da Lei número 5394. O Plená-
rio decidiu que o assunto só poderá
ser examinado desde que apresentado
por escrito. Por sugestão do Senhor
Presidente, é aprovado o envio dd te-
legrama-circ•lar . aos CREAs nos se-
guintes termos; Tendo em vista cres-
cente número de consultas dirigidas
este CONPEA vg comunicamos- vg pa-
ra fins conveninetes vg que Plenário
resolveu em Sessão desta data re-
comendar aos Conselhos Regienais
com respeito Lei número 5.194- e6 não
znodifiquem critérios adotados e • es-
pecialmente sôbre registro de profis-
sionais ou firmas vg cobrança anui-
dades firmas individuais vg expedição
e renovação acenças precárias até
que CONFEA regulamente assuntos
respectivos através Resoluções- Pró

-prias pt Não se inclui nesta recomen-
dação vg novos vaiõres muitas pre-
vista artigo • 73 e percentual titulo
Mora sôbre anuidades recolhidas /ora
prazo regulamentar de acôrdo artigo
63 elt, As dúvidas que possam advir
destas recomendações vg deverão ser
enviadas este CONFEA pata diri-
mi-las vg A fim de se evitar quebra
•inifOrinidade tratamento referidos
assuntos pt Por prOposta do Conse-
lheiro turvai Lesbo o Plenário aprova
um voto de louvor- ao Engenheiro PO-
nio Cantenhede pelo êxito obtido
quando 'ã frente da Prefeitura de Era-
cilia. Ainda o mesmo Conselheiro
propõe e o Plenário aprova o envio de
expediente aos Ministérios e Autar-
quias sempre que Conselheiros Fe-
derais integrantes -de seus quadros de
pessoal comparecerem, às reuniões do
Conselho, visando a que., de, acôtdo
com a lei, tenham abonadas suas tale
tas. A seguir, são . relatados processos
cujo autor dos Pareeeres, procedincia,
inúmero de protrairão, interessados -e
julgamento, seguem: Pelo Conselheiro
César Cantanhedet Sexta Reunião —
CF-1.210-66 — Escola de Engenha-
tia Meuá, do Inetituto de Tecnologia.
— Indeferir: las Região	 CP-1 240„,
de 1966 — Sociedade Phuninense
Engenheiros MOrtemos. -- Baixar
em' diligericia • lia Região CP-1.247-67
— Sindicato dos Engenheiros de Vol-
ta Redonda — 13aecar em diligência;
60 Região -- CF-106-67 — José Mar-
ques Morais - Deferir: (is Região
CF-65-60 — Jecel Mattos de Assump-
aão hodereiar; Pelo Conselin iro
uurval Lôbo; 5a.Região — CF-431-80
— Igor Saboureff Deferir; Re-
gião — CF-99-67 -:- Oscar. Emílio
Caussin Rodo — Encaminhar ao Se-
nhor Procurador; 59 Região •— CP-
251-62 — Luiz Carlos de Campos --......
Deferir. — Pelo Conselheiro Hélio de
Cafres: 6is Região — CP-10-63 — Lau-
ro Bastos Birkholz e Milton Carlos

— Manter as atribuições
concedidas peio CRP.A; em virtude de,
em breve, aeverem ser fixadas novas
atribuições para os profissionais da

. engenharia, arquiretura e agronomia,
face à nota, legislação. Pelo Conse-
lheiro Gil Clerna_ntino CaValeanti de
Albuquerque: COMPRA — CP-221-67
—Wilson Carneiro. -- Deferir. Nada
mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente agradece a preeença de
todos sendo lavrada a presente Ata
que vai por êle minada e pelos Con-
selhelaos presentes.

Ata da &sedo 119 757
Aos vinte e quatro (24) dias de abril

de mil novecentos e sessenta e afite
(1967), às quatorze (14) horas, na

- Sala de Sessões "Adolfo Mareies de
Los Rios Pilho"

'
 do Conselho Federal

de Engenharia, Arquitetura erAtono-
mia, sito no Edifício Iteda, Praça PiO
X, número quinze (15), sétimo eira
pavimento, -é realizada a mele nú-
mero setecentos e cinqüenta e -flete
(757). O Senhor Presidente Alberto
Franco Ferreira da Costa declara
aberta a sessão, ame °entoe com a
presença dos Conselheiros -"nosiresro
Marlano da Silva, Casar Oantaehede,

igualdade de condições para os pro-
fissionais da engenharia, da arquite-
tura e da agronomia, e a - .preocupa-
ção em velorizar o profissional e seu
trabalho .. Não poderia ser de Outra
forma, uma vez que ela resultou da
ação conjunta das três entidades que
representam à maioria absoluta doe
arquitetos e dos engenheiros agrôno-
mos que, a partir de 1959, poliram seus
esforços para substituir a legislação
regulai/leni-adora das suas profisnees,
então necessitando de \reforma, em
virtude do netável pregam,. da enge-
nharia, de surto moderno da evolu-
ção de arquitetura es da importância
crescente da agronomia. No , período
decorrido de 1939 até .1966, o trabfa
lho no estudo e prepariaçáo da Lei
Sol grande e árdua, /viuve necessidade
de muita_ perseverança e inúmeros
obstáculos tiveram que ser transpos-
tos, mis foram sempre mantidos os
principks básicos, estabelecidos de
inicio. É oportuno ressaltar a cora
cordâncla- cios Conselhos Feareal e
Regionais com os referidos princípios.
contidos no Substitutivo apresentado
pele Senador Emace Rezende, con-
cordância que permitiu o acôrdo ce-
lebrado eni ju lho de 4965,
tendo, finalmente. com o beneplácito
de toras, a decretação da Lei 5.194.
De conformidade cem a Lei e' como
etedida inicial à sua implantação,
compete ao atual Conselho Federal,
nos termos do art. i(8. baixar resolu-
ções destinadas a coresietax sua com-
posição e a dos CREAs. Assim em 27
de fevereiro próximo penado, foram
baixados as Reaolucties 159 e leia dis-
pondo sôbre a matéria. O estudo des-
sas resoluções levou as três entldadeq
a solicitar de Vossa Senhoria, em cal
ráter de urgência, o comparecimento
a uma reunião com os Senhores. Con-
selheiros, objetivando esclarecer uns
assunto considerado de capital im-
ecoando. A rena/Soe entretanto, não
foi realizada, por ter Vossa Senhoria
julgado preferível- O exposicão formal
que ora apresentamos, ISesejavam

nosszs • entidade, P.zilletpalmente,
analisar" a enterairetação dada por
esse Conselho quaoto aos direitos as-
segurados aeeius membros pelo Ar.-..
tZgo 87 e os reei:actives reflexos na
constituiçáo do ;C enselhe Federal,
prevista no art. :29, -cuja, posição é
preponderante em face des suas atri-
Manam na aplicaafte do que a Lei
dispõe e na te/IN:te:Ao do. exercido e
das ,atividades profissionais, que re-
gala. Estebelece o art. a7. que os
membros do atual Camela° Fedegal
completarão os nandatoe pata os
Miais 40. foram' eleace. É importante
lembrar que a incereo desee artigo,
em lugar' do int .90 do retendo Subs-
titutivo, que tuaineate Vedes as: man-
distos., foi proposta pe o CONFEA com
:a justificativa da conveniência em
mante-los, o tm de não ocorrer uni
hiato na- 00 durão dos trabalhos e
de não ee .desneener a expariencia doe
atuais conzirrt ,t"rns. A proposta foi
considerada jezbe e útil pelas, três
entidades e o, artigo indo:ide Subs-
titutivo. Seria por Conseguinte' la-
mentável que •-eeito por suas finali-
dades construtivas e hartrionizadoras,
viesee ele agora criar dificuldades e,
própria conpsãb do Conselho, em
virtude de eme interpretação que,
embora trinara • can as melhores in-
tenções, não teve.: presente satisfazer
ao espirito de Iole Parece, ainda que
sim artigo das Disposicões Transit&
rias não deva alterar aquele que trata
do órgão decide pela 'Lei para seu exe-
cutor, : adindo censeqüentemente,
pata dentro de' tras enes, :sua consti-
tuiçae, estabelecido com tÔda a ele-
reza no art. 29. emende no está pra-
visto nenhum período de transição
que justifique tal ehediee.. A ciceitacão
do critério adotado na Resolução 159
implicares em admitir que um Con-
selho constitaido em desacôrdo com o
referido artigo venho, tomar tôdas as
deliberações Ontiertantes relativas
Implantação da Ti,a inclusive aprovar

"regimentfis dó COMPRA e dos
CREAs, arstainente durante a lese em
que lhe cabe assegurar sua plena
execução. Deve-se, por tanto, encon-
trar uma fierinule aue poosibilite, in-
duiclos os Conselheiros alie permane-
cesão, alem de 3I: de Julho próximo,
constituir o donselao Federei de modo
que esteiem reuresentados, pela tota-
lidade dos seus reembrise, todos os
erupos profissionais determinados pelo
Art. 29 e os renresentantee das esco-
'ae de engenharas,' atoultetura agro-
nOnna. SÓ e,,,ran mantidos Os
orinclpios de acuidade e de iccuaidade,
sempre defendidas nelas nossas enti-
dades. A soluelee que apresentamos
constante do quadro anelei comple-
mentado pelos considerações aue se
seguem — atende a esses objetivos.
O Conselho Fecieral composto, no•
momento, de dee (10) conselheiros
(incluído o Presidente), e um (1) su-
plente. 'ares (3s e:o:melte/roa Ré- .
lio de Co-Ires Gie C lemen rano Caval-
cante de Albeanneme e Ceear Ceuta-
nhede — termiearãe seur mandatos
em 31 de • iiithe preximo. Portanto,
apenas sete (7) erm eelheiree — Al-
berto Franco IF'erreira da Costa. no-
esmo Marfam} da: f.1Ne.. José Moreira
Caldas. )'elicie aemieseek, Custódio
Braga Filho e Dedvel Lôbo — e o su-
plente Filemos arpaares. Integrarão o
Myr, Oceaseldo. Este. de acôrdo cem
o art. 29, será constitui& por dezoito
(18) membro. obedecende à, seguinte

.composiOãor a) quinze (15) represem-
: tentes de grinao intofie.sionals, sendo
nove (9) entrenhètros representantes,
no intnisno • de tias . (31 modalidades
de engenharia; ttes (3) arquitetos e
três (3) ententietros agrónomos it).
três (3) repreeentantos das estolas,
tendo um (1) dal ¡ enleias de engenha-
ria, uns (1) das leolas -de arquitetura
e um (1) das es alas de aeronorata‘
A Resolução 159 estabelece eme as
atuais Conselaeiro$ que ferem indica- ,
dos peles teColas serão representan-
tes das mesmas e , fixou para o Grupo
4,0 Engenharia ai: modaeldades civil,
eletricista e industrial. Nada, parece
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Mais lógico do que os atuais suem-' 1 suplente, Os prazos de duração doe
lues de Conselho Federal que devem mandatos, de acórdo com o quadro
permanecer além de 31 do JUDIO Ped- anexo serei? de Um (1), dois (2) ou
ximo excetuados os Indicadas pelas três (3) 'aúde, estabelecidos por . sor-
escolas, serem representantes dos seus feio, sendo que os suplentes dos atuabi
grupos profissionais. Este critério não conselheiros terão seus mandatos co-
irá ferir direitos de ningUém, Pois no incidentes com os dos respectivos can.
art. 87 está explicito, epeou, que eles
completarão es . mandato pare vias selheiros. Relativamente ao sorte o
foram eleitos. Por cohaeldencia, 'CM das Regiões,. de que trata o Art. 89,
(3) são engenheiros-civis, um (1) é parece não haver nenhuma dtficul-
engenheiro-civil, eletricista e medeie- dado em ceueprir a lei, nem 
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co o um (1) é arquiteto. Assim os para orlar problemas de ordem regio-
Conselheiros Alberto Franco Ferreiro nal. Sendo. 14 as Regiões e 15 _os In-
da Costa, Rosauro Mariano .da Silva tegrantes dos grupos profissionais, M-
e José Moreira Caldas, engenheiros- das as Regiões poderão Indicar ain
civis, serão as representantes do Gra- conselheiro, sendo que uma indleará
po da Engenharia, modalidade civil; dois (2). Com esse propósito e visan-
o Conselheiro Fendo Lemieszeke en- do ainda a harmonizar a situação, re-
genhelro-civil, eletricista e inecánico, comenda-se que os atuais conselheiros
será um dos representantes do Grupa permaneçam como- . indicados pelas
da Engenharia, modalidade eleixicista Regiões que os elegeram. A lei não
ou modalidade industrial, e o Cone Qõjetiva que o Conselho Federal seja
selhelro Henrique Alves de minas , constituído de representantes das Re-
arquiteto, será um dos representantes giões; a elas caberá apenas, eiti forma
do Grupo da Arquitetura, o claro que de rodízio, indicar os membros do
o Conselheiro Falido Le81188Zek po- Conselho, o qual deve estar 'acena de

• dará optar • pela modalidade civil, todo e qualquer regionalismo. asse,
mas, dentro . do espírito de • colab0- Infelizmente, ainda se faz senti''' as
ração que não poderá deixar de vezes na prática, sendo de desejar não
animá-lo e atendendo aos altos mais prevaleça no nôvo Conselho. Em
'interesses do Conselho que tem- fa ce das ponderações aqui ,apreseno-
bém lhe cabe preservar, cremos das,. evidencia-se. Senhor Presidente,
não terá dúvidas em decidir-se a possibilidade de solucionar-se sate-
pela modalidade eletricista ou pela fatóriamente a complementação do
industrial: O Peeselente Alberto Per- Conselho Federal, cumprindo o W11'8
reira da Costa figura no referido qua- lei estabelece e sem ferir quaisquer
dro como conselbeiro representante da direitos. Recordando que dificuldades
Grupo da Engenharia, modalidade ci- muito maiores-foram separadas e rea-
vil. Isso, por ter sido admitido que ao firmando o desejo de - concórdia que
se instalar b novo Conselho seja con- sempre animou as três entidades, a
siderado o que dispõe o ft 29 do Art. Federação Brasileira de Associações de
29 e o fato da Lei n9 5-.194, ter sido Engenheiros, o Instituto de Arquite-
eancIonada em 24 de dezembro de tos do -Brasil e a Sociedade Brasileira
1966. Existe apenas uni suplente, que de Agronomia, fazem em apelo à Vus-
é engenheiro-civil. Pela lei anterior se. Senhoria e aos Senhores Conse-
ele poderá, agora, substituir qualquer Oleiros para .apreciarem a solução pro-
um dos conselheiros. A nova le1, eu- posta,. corolário de um longo triterte
tretanto, estabelece 'que ceda consoe lho' realizado, em que sempre foi pre-
iheiro terá um suplente, o que eigni- serrada a eqüidade e a igualdade que
fica que deverárs ser eleitos também devem predominar no Conselho Fe-
suplentes para os membroe do Zoa- deral e levam a solicitar seja substi-
zelho atual. Mentida, porém, sua ron- tuida a Resolução n9 159. Ate.11C1C88,-
'dlçâo prevista na lei anterior e não mente. 	 P. Saturnina de Brito- Fie
explicita na nova, o suplente que Uso .-- Federação Brasileira de Asso-
existe poderia substituir • um dos tios, ciaoSes de Engenheiros, Presiden;
(3) • engenheiros modalidade civil, um Fábio Penteado --- Instituto de Argui-
a) modalidade eletricista ou inale- teteia do Brasil, Presidente Messes Ca-
trial, ou industrial, o arquiteto e os valcanti de Mello — Sociedade lira-
representantes das escolas de enge- Wein" de -Agronomia, Presidente". A
nharia e de arquitetura, o que torna- seguir, o Senhor Presidente lê o "deo
ria preticaniente impossivel realizar pacho preliminar" por ele exarado no
eleições para mi outros seis (6) sue processo e abaixo transcrito: "Em 20
'dentes, em face da impossibilidade da do Corrente mês -o Conselho Federai
definir, previamente, suas . posições, recebeu o requerimento sem número.
Parece por Conseguinte lógico, quais- datado de e2 de abril de 1867 da Fe-

. alo se procura harmonizar situações deraçao Brasileira de Associações de
para bem cumprir a lei, que caiba ao Engenheiros; do Instituto de Arquite-
atual suplente, mantida sua condição tos do Brasil e da, Sociedade Brasi-
assegurada pelo Art. 87, a suplência leira de Agronomia, representados pe-
de um conselheiro do grupo de enge- los respectivos Presideotes. An tes de
nheiroe modalidade civil e,. de prefe- 'ser consideradoo pretendid° pelas As-
renda, daquele cujo término do mau- sociações requerentes, impõe-se este
dato seja coincidente com o seu. Em despacho.'preliminar em vista de uma
face do exposto o suplente Filmem série de assertivas contidas em • seu
Tavares será o suplente do Conselesei- bojo e que devem, Imperativamente
ro Jose Moreira Caldas. O Conselhet- ser apreciadas pelo Conselho dada a
ro Custodio Braga Filho será o re- gravidade de que 88 revestem t para
presentante das escolas de engenho- que, então. fiquem estabelecidas con-
tia e o Conselheiro Durval Lôbo, o dições para a pretensão ser estudada
reptesentente das escolas de arquite- e apreciana normaimenteepelo
tura. Fixadas ai posições dos atuais rio. Em primeiro lugar tensos o le-
Conselheiros e do suplente dependeu- vanMmento malicioso pela forma
do, no Chupo da Engenhara, da me apresentada da ilegitimidade da M-
ção do Conselheiro Felicite Lemieszeit vestidura do presidente do. Conselho •

deverão ser eleitos representantes Federal. "Exara facilidade de exposfção
e suplenteenlos grupos profissionais e enumeramos as alíneas do requeri-
das escolas para as seguintes vagao Mento • das associações mencionados
s fim de ser completada a composi- acima. Embora a petição esteja d11-
ao do Conselho Federele Grupos prO- guia. ao Presidente 00 CONFEA, nas

tissionaie — Engenharia — Medalidae -alíneas 10, 13 e 14 passa o inumo a
le Civil 2 suplentes; Modalidade ge- ter o tratamento de Conselheiro: A

• tricista 2 ou 3 Conseguires 3 supeni- alínea 14 tem a. seguinte redação: —
• Ws; Modalidade Industrial 3 ou 2 Coa- "O presidente Alberto Franco Per-

;Oleiros 3 . suplentes; Arquitetura, 2 reles da Costa figura no referido que.-
Conselheiros 3 suplentes: Agronomia, dro como conselheiro-representante de
3 Conselheiros ^e suplentes. Escotas — Grupo •da Engenharia, Modalidade cl
Escolas de Engenharia, 1 - sue/ente; vil. -Isso, por ter -sido admitido que
Escolas de Arquitetura, 1 suplente; ao se instalar o nôvo Conselho seja
Escolas de Agronomia, 1 Conselheiro, considerado o que dispõe o 1 29 d.o

Art. 29 e o fato da Lei n9 5.194 ter
sido sancionada em 24 de dezembro
de 1966" — Veja-se, então, o presi-
dente do CONEXA. figura como con-
selheiro "por ter sido admitido" que
"ao se instalar ó nóvo Conselho" se-
ria procedida a eleição do - presiden-
te do CONFEA de acerdo com "o que
dispõe o 1 20 do art. 29 e o fato da
Lei no 5.194 ter sido sancionada ern
24 de dezembro de 1966". Esta atines
embora colocada discretamente como.
veiculo para encenenhar a preenseo
das entidades mencionadas tem, evi-
dentemente, a inteineo dá pôr em dú-
vida a Investidura do preedente do
CONFIA Para de futuro servir de ar-
gumento para a realização de nova'
eleição, ficando conquistado. taineell,
o direito de influencia na orientaçãe
da eleição. Teria preferido que a in-
sinuação velada tivesse vindo 83
CONFEA como de/atuada clara, forma!
e pura e nunca da maneira come foi
encaixada servindo até, da elemen:o
coator ã deliberação do pretendido
pelo CONFEA. Embora seja de co-
nhecimento doe senhores Conselheiros
devo nesta oportunidade, reafirmar
que conheço perfeitamente a respoa-
sabilidade e a seriedade da investidu-
ra como presidente do CONFE'A.
Nunca tive a menor dúvida da lega-
lidade' e da legitimidade de minha in-
vestidura, como também da validade
absoluta do ato de nomeação do Se-
nhor Presidente da República. 'esta
Casa, bem como, todos os Senhores
Conselheiros em particular, também
nunca puseram qualquer' dúvida ecoe-.
ca da investidura . do presidente de
CONFEA, pois se dúvida houvesse, a
hombridade e a estatura moral de que
são revestidos não permilirla -mie se
consumasse um ato de naturen du-
vidosa. De minha parte, nunca seria
um presidente consentido e non edint-
tida ser presidente pela magna-fini-
dade de quem quer que seja, mesmo
das associações subscritores do men-
cionado requerimento. 'A es'es. reune
nheço sõrilente o direito de denun-
ciante, mas não o direito de pederem
"admitir" a permanência do "pres.-
dente do CONPEA até se "instalar" o
novo Conselho. Devo lamentar, nova-
mente, que a dúvida não tente -sido
dirigida em forma de denúncia espe-
cifica, clara e formal, como a eeca
das relações entre a entidade que pre-
sidido e as que eles representam de-
termina. ei preciso que fique bem cla-
ro que este Conselho nunca irá se 'Ins-
talar" de enôvo", porque a Lei nú-
mero 5.194, nem outra qualquer de-
termina "nova" "Instalação", pois es-
te Conselho não foi extinto para que
deva novamente ser. instalado. Na.)
existirá Conselho nevo Pereue não ha

-verá Conselho -velho. Haverá, sim.
Conselho completado de actrdo com
a Lei n9 5.194. Vai-se fazer a eorepie-
mentação de um ' Conselho que em
tempo algum perdeu sua personalidade
luddica, e não haverá até a efetivação
dos atos de complementação, qual-
quer solução de continuidade na ação
legal deste CONFEA. tete é meu
pronunciamento de conviceão ceie fa-
ço a este plenário, pelo alto respeito
que como presidente do CONMIA
lhe devo tributar. Mas em resnello
ao PellielPlo de falibilidade humana
procuramos uni pronunciamento de
eualluade nos respeitáveis conheci-
mentos jurídicos do Professor Jobrel
Pinto, que transcrevo • a • parte, (leo
interessa à investidura do presiden-
te do CONFEA. Antes, P orem , VaMQs
reler o retrospecto histórico 'da no-
meação pelo Presidente da República
do presidente do CONSTA e da rese
pectiva investidura: 1 9 ) — Em 10 de
novembro .de 1968, o Presidente do
Conselho Federal, por Edital pubil-
cede no Didrio Oficial da União, Se-
ção Ire Parte II, de 18 de novembro
de 1986, convocou o Plenário na for-
ma do artigo 49 e seus parágrafos da

Resolução -número 46, de 19 de junho
de 1946, baixada em clunpreneeto ee
disposições do Decreto-Lei numero
8.620, de 1 de janeiro de 1948. —
'vigorante na época, para a Sessão
Especial a fim de compro a lista tri-
plice destinada a escolha de _ou pre-
sidente, para o triénio 7.967-19G2. 29)
— Em 6 de dezembro de 1913,
atendimento a convocação feita, rd:-
Ilzou-se a Sessão Especial do Por) e.
rio do CONFEA, quando foi comp
ta a lista triplice, por votação, cte
resultado foi o seeninte: — e
Braga Filho — Alberto Franco Fer-
reira da Costa e Durval Melo. N5''
ineema reunião, foi deeerreirrea a
remessa da lista tríplice ao Presiden-
te da República, atreves do Min'sero
do Trabalho, na forma de Decreto lei
neenexo 8.620 de 19e6. 3 9 ) — Em 7
de dezr.mbro de 1936, par oficio nú-
mero 666, de 1966, de Sr. Prceiden-
te do CONFEA, atendendo ao deter-
minado- pelo peenária, em sua eesseta
Especial,- enviou ao Exce"entiesilmo
Senhor Peosidente de Reptileica, per
intermédio do Senhor Ministro do
Trabalho, a lista trInlice. -4e) — len
12' de janeiro de 1967, o Plante io te-
inou conhecimento em Se.sseo núme-
ro '751, da transmissão do cargo c
presidente do CONSTA ao Vice-Pre-
sidente Engenheiro Alberto Franco
Ferreira da Costa, feita a 1 9 de ja-
neiro do mesmo ano, através de oficie
número 762, de 31 de deeembro tis
1966. 59). — Fm 13 de jeneleo de
1.557, o Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República; por derreto tia

, meiem data, nomeouo o Eneenheiro
'Alberto Franco F,erreira da Costa
'Presidente do COeTFEA, • c:Informe
publicação  no Diário Ofício/ da
União, de 19 de janeiro de 1957, se-
mente: "Ministério do Treealem e
Previdência Social. Decreto de 8 de
janeiro' de 1967. O Presidente da Re-
pública resolve Nomear: De acerda
com o ai tigo 29; alínea a do Decrete-
lei número 8.620, de 10 de janeiro de
1946, o Engenheiro Civil Aliem to
Franco Ferreira ca Cosei, para exer-
cer a função de Presidente do Conse-
lho Federal de Engenharia e Arqui-
tetura. — Brasília— 1$ de janeiro de
1967; 1469 da Independência e 799 de
República. (ao) — 11, Castello Bran-
co L. 4. do Nascimento e Oleie."
69) — Em 24 de janeiro -de 1967, o
Engenheiro Alberto Franco. Ferreira
da Cotei, presidindo o plenário na
qualidade de Vice-Presidente no
exercido da Presidência, comunica ao
mesmo a escolha de seu nome! pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente\ de.
Reptiblica, para presidie o CONFEA,
no período de 1967-1969, por decreto
de 18 de janeiro de 1967. O Senhor
Conselheiro- Custódio Braga Filho,
com a palavra propos um voto de ra-
tificação e regozijo ao ato do Exce-
lentissimo Senhor Presidente da Re-
pública pela decisão, o qual foi aproe
•vado por unanimidade. 79) — Em 25
de janeiro de 1997,. o Engenheiro Al-
berto Franco Ferreira da Costa, re-
quereu ao plenário uma. prorrogação
de -trinta .(30) dias, a partir de 18 de
janeiro de 1967, para tomar passe do
cargo -para o qual fera nomeado. teno
do em vista haver solicitado à Câma-
ra Federal a competente autorização
para assumir o mencionado cargo de
Presidente do CONFEA. 8 9) — Em
25 de janeiro de 1967, em Sessão do
CONFEA, sob número 753, é lido o
requerimento referido no itens acima,
tendo o plenário, por unanimidade,
deferido te solicitado. 991 — Em 30 do
imitem -de 196'7, pelo oficio número 28
de 19807, do Vice-Presidente no exer-
cido da presidência do CONFEA, er n-
genheiro Alberto Fratle,0 Ferrdra ela
Costa, ao Excelentíssimo Senhor P.e:-
sidente da República, é carril:Meado a
concessão da prorrceaçãe de prazo
para a posse, enoti-anto ae learde-Re a
autorizacão da Cámara doe Depu-
tados. 109) — Em 4 de fevereiro de
1967. conforme se vê .na página 4 do



dever, o Órgão competente do Canse-
lho Federal organizou, dentro do pra-
zo fixado pela Lei, a lista,tripnee, a
qual Ra em apresentada ao
Senhor Presidente da República no
dia 7 de dezembro de 1966, teta re'
cabendo a lista, quando não havia,
ainda a Lei número 5.194, _de 24 de
dezerolero de 1968, torneiam a anlea
eutotidade competente para nomear

Presidente do Conselho Federal de
Engenharia, Arquitetura e Agroaoe
mia. Usando, então, esta sua atribui-
ção legal Sua Excelência nomeou
Preeidente do Conselho Federal.° Dr,
Alberto Ferreira da Costa, meai nome
constava da lista triplica e o fez no
dia 18 de janeiro de 1907. Não se
alegue que, tendo a nova Lei, que
entrou em vigor em 27 de dezembro
de 1936, tirado do aenhor Presiden-
te da República a competência de
nomear o Presidente do Conselho Fe-
deral, transferindo-a para o próprio
Conselho Federal, através da votação
de seus membree, net) poderia o aludi-
do Presidente da República nomear,
Ceie próprio no dia 18 de janeiro de
1907, o Presidente atual, conforme á
foi atteriormente relatado. A Obje
Mo precede. Antes de tudo a nova
Lei não quis fazer tábua rasa da or-
ganização anterior, tanto assim que
no artigo 87 respeitou os mandatos
existentes, quer- no Conselho Federal
quer 'nos Conselhos Regionais: In-
tendias são, assim, na inc natureza
e no seu prazo. Os mandatos que exer-
cem, presentemente, nes Conselhos
Federais e Regionais, os Conselheiros
que foram eleitos sob regime da Lei
anterior. Por outro lado, com a pro-
mulgação da nova Lei, em 21 _e dee
eetnine de 1988, não surgiu, completo
e perfeito, o nevo Conselho Federal,
criada pela rebelde nova Lei —
(Mia composição foi disciplinada no
art. 29, Por isto, em Ia de janeiro de
1967 nÃo existia, mimo até Agora não
existe, Conselho Federal devido e

Pirlrio do Congresso, lei sançadicia a
autorização para -o Deputado Federai
,Alberto Franco Ferreira da gosta as-
sumir as funções do Carece de ?reste
dente do CONFEA. 11e) —. Em 27 de
fevereiro de 1967 conforme ata da
&adio número 754, do CONFEA, é
informado pelo Eivem:amiga Alberto
Franca Ferreira da Costa- que a Câ-
mera Federal havia concedido a eta
iorização solicitada, pua exercer a
função de Presidente do Conselho
Federal, de &cerdo com- a nomeação
do Excelentíssimo Seaher Presidente
da República, pelo ame ee acha em
cendições de assumir as referidas
Sanções. Na momento foi então eue-
pensa a Sessão para a realização de
ima Sessão Extraordinária necessá-
ria para tal fim. 129) — .Em 27 de
feveteiro. de 1967, em face das razões
constantes do item anterior, realizou-
se a Sessão Extraordinária Especial
do CONFEA, quando foi dada e pos-
se ao Engenheiro Alberto Franco Fer-
reira da Casta, nas elevadas fumem
de Presidente, com a presença tia
maioria. dos Membros do Conselho,
autoridades e respectivas fendias, In-
clusive o Senhor Males Cavalcanti
de arena Presidente da Sociedade
Brasileira de Agronomia. 1,5 9) .) — Em
20 de abra de 1987, as entidades: Fe-

- deração Brasileira de associaçõee de
Engenheiros, Instituto de Arquitetos
do Brasil e Sociedade Brasiletta de
Agroonoraia, encaminharam o oficio
datado de 12 de abai de 1967, ao na-
genhetro Civil Alberto Franco ferrei-
ra da Costa. Presidente do Conselho
Federal, com as observações que des-
tacamos: Itens 1 5 — 6— 7 —.8

10 e 13, — Parecer do Professor
71. Sobral Pinto. "Quanto Jegitlreti-
dada da investidura pelo Sr. Presi-
dente da República, do atual Presi-
dente do Conselho Federal de lenge-
aharia, Arquitetura .e Agronomia,
sabe-me opinar da rean aea abaixo:
Pela legislação anterior à ael
ro 5.194, publicada em 27 de dezem-
bro de 1988, a investidura do Presi-
dente do Conselhe Federal obedecia
a Mn processo que era integrado Por
diferentes fases tadas elas, ione ex-
ceção da última, a serem realizadas
dentro do prazo certo e prefixado. A
primeira fase era constituiria de es-
colha, pelos membros do. Conselho
Federal, de uma lista tríplice a ser
apsesentada ao Presidente da Repú-
blica, até 15 de dezembro do ano em
que findava o mandato do Presidente
em exercido, mandato este que aca-
bava ea. 31 de dezembro do aludido
ano. A segunda fase combata na en-
trega, até ia de dezembro, a lista tri-
ealce jg organizada nos têtrinoe da
Lei. A terceira fase consistia 'na es-
colha, pelo Senhor Presielente da Re

-pública, de um doe três nomes a ele
apresentados na forma dos ante an-
teriores, sem -que a Lei estabelecesse
prazo a ser obedecido peio chefe do
Estado para a manifestação de sua
opção. A Lei em vigor nuedificou este
processo de investidura eo Presiden-
te de _Conselho Federal, preceituando
no § 29 do artigo 29, já anteriormen-
te invocado, que o Presidente será
eleito pela maioria abeelata dos mem-
bros do aludido Conselho Federal,
Cumpro, agora, observar que até 15 de
dezembro de 1966, quando deveria de
ser apresentada ao Senhor Presiden-
te da República, Para (a fins ante-
riormente relatados, a lista triplice
.de pessoas aptas a sarem e-enteia-Mu

• para a Presidência do' Conselho For
deral, não existia a Lei namero 5.19e,

.que é de 24 de ,dezembro do ntesrao
ano, 'tendo sido publicada to se ene
27 do mesmo Inês e ano. lagitlina e
obrigatória era, portanto, a apresene
(ação da lata tríplice ao Senhor Pre-
sidente da República, a fim de que
Sua Excelência, dela tirasse um nome
que, no seu entender; deveria .er
'vestido no cargo de Presidente do
Conselho Federal de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia, . Fiel a éste

1 c g a.lin el;t e constituído, eom
capacidade de eleger o Presidente
de • °Moela() Federal.  A peva
Lei estabeleceu eondições e requisitos
para a composição do COnSes1130 Fe-
deral; determinando, paralelamente,
que o atual Conselho Federal cujo
mandato ela reepeatou, baixasee,
dentro de 60 dias de sue Voe:Mi ga-
çãe, lastruções que tornassem Nua
vel a nova composição •do Cota:lhe
Federal. O areia'? 88 da eludida Lei
é claro e positive. Netas condições,
o centior Presidente da República
continuou, -sem a meaor poesibaida-
de de contestação riu dúvida, a ter.
ccenpeancia paia Merecer, nas 'ter-
mas da- antiga Lei, o Presidenta do
Cierigerbo Federal. Se em 18 de jae
adro de '1967 não havia, nem podia
haver, nos termos ,da própria Lei na-
meia 5 1e4, de 24 de deeembro ide
1968, Conselho Federal de Exigepta-
aae Arilqitetura e Agrononlia, -esins-
tituldó- de acenei° com o nevo aste-
nia hiseituido por esta Lei Coesa que
si) ocorrere no decurso tios painel-
ros masca desse atio, por terça do
preceituado no artigo 88 da ref vida
Lei é evidente ne a bomeaçao,
pelo Senhor Presidente da Repúbli-
ea, do Dr. Alberto Ferreira da Ces-
ta para Presidente desse Conselho
Federal, é legai e de legitimidade Iria-
tace,vel. Cumpre; tina/mente, acene
tear que, não tendo a nave lei cons-
tituída, ela própria, um nevo °eme-
ftee Federal de Engenharia, Arquite-
Lura e Agronomia completo e man-
ta para exercer a atribuição de no-
meação do Presidente do Conselho
Federal, é indabitável que legitimo e
válido aia e é o processo de nomea-
ção do Presidente - do Conselho Fe-
deral já em pleno andamento, com
Odes as suas fases já completas,
exceto e da znauifestação da venta-
da dó Presidente ao que se referia
à escolha de um dos três MIN a
e/e já apresentados. Deede tale a
nova lei não estipulou, expressannen-

i
n junho de 1967'

1te, que tal processo dá nomeação
•PIM caduco), 6 Inipossivel tantae •
qualquer invettida cetra a legenda,de e legetindeade da ato do Presie
dente de. República." — O parecr
do Profaisor Sobral Pinto é preel c)e exato ¡em 'todas os seus termoEste órgão, Corno Já dissemos, queinvestiu O 160 presidente obedece:a.'
do aldeei na , peca:110es legais, não
Dês a menor atilada, aula por .denene
eia de qualquer de seus membros cise
legalidade e , da leeitimidade desea
investidura. le, as a insinuação velae
da das aelaelikeees mencionadas, esta
President

a
DESTACA e torna ceie

ra e .ex nas para que este Conseat
lho deli ere reepeite, como ima°
erga° leeitim , no &libai) adminiee
trativo para Interpretar da- legitnnie
dade da, investidura da Presidência
do COMPRA. Atenciosamente, (a)
Alberto Franco Ferreira da °neta.
Presidente d?  Federal da
Engenharia, !,,arquitetura e armee
Mia. EM 24 de abril de 1967.' - EM
Seguida te amileer Prasidente rimai a
Presidêneia eto Senhor Vice-areei-
dente . Hélio de Caies, rearando-ee
dorecinto, C) Senhor 'ince-Prosaica+
te declara livee a palavra para quem
queira asá-lee. -Pateado amplamente
O ~unta, o Cremam, por unaelnaa
dade, decidiu manifestar-se no sentil-do de que a presença de .todae Os
°omeleteiras, descia a posse da Pre-
sidência significa Ia equivoca convic-
ção quanto à itigitinaciade da Investie
dura dramesma, Decidiu, ainda, 'es- '
pender ao requerimento neese senti-
do, alce „aceitando as ' insinuações
nele coatidste e esclarecendo mie,
conforme, deelsão anterior irá 'mear
, a Resolução In9 159, ocasião em qee
arecurare leear em comideraçuo es
pondereeões ponsteutivas do requeri-
mento. pesta altura dos, trabalhos
reassume a aresaleencia o Engenheira
Alberto 'Pratico Peneira da Costa,'
Solicitando a palavra o Conselheiro
>naval lago propõe e é aprovado ena
voto de louvOr ao Senhor'Vice-Pre-
4l de Ca*lente irem 	 iro peia matei-

ra	 cita, com . gim - orientota a
apreciaç do requerimento ora
dacutida. O acuam Presidente ce-
Munica, kue p§eznerio a posse do Fee-
adenta do qlube ele Engenharia de
Goles. alligetehelr0 Nelson Paulo de
Siqueira ? gen seguida faz ampla ex-
posição sebre o trabalho por ele de-
senvolvidoeala qualidade de Preei-
dente dq CONFEA bem como na ele
tuação de Deputado Federal, ginete
do da apreciação pelo Congresso Na-
cional cloe vetos apostos pelo rica-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública aos ii.‘ V do artigo 52 e arti-
go .82 de Lea número 5.194, de 21 de
dezembro de /1908. Disse que, imoleis
Mente, eia que/idade de Presidence 'f10

r_CONFE4, hauve por bem oficiar, a
todos os Senhores Senadores da re-
pública e Deputados Federais, ta-
alusive., DePatadoe Federais nide-
Melros,. Conforme expedientes QUE,

constata' do ' Focem pertinente ao
assunto, solleitando e integral apeio
de que e/n~sitava o aoNFEA, dos
eminentes Cemereasistas, pare a: re-
jeição dos referidos vetos, fornecen-
do ata imanes as razões das juetifi-
cativas iene apresentaxia por ocular)
da reunia, o conjunta do' Senado e
rcara Federai. Esclareceu, ainda, citie,

concondeatitanente, enviei.) a abem
os Ca:iriam ;Regionais teiegraatas
selicitaado eciroutiicareaase core !Os
senhoreie eneeadores e Deputados 'd4s
Bancadas das Estados de. su ga mas-
diçaes. encarecendo integral apoio  às
rejeições ellir vetos mencienatlos,
quando da efetivação da Sessão Oen-
junta eenvocada para esse fim. npós
mem eeinieleas deMarcherie Inforinou
que o seu trabalho preliminar, aneles
. da realezaçai 'da Sessão em lida foi
entrar nem centato cem o Exceientia-
sano senta:ui Presidente da Rept:M-
oa, corei os aignos líderes da maioria
da ARENA e 00 MPB, Senadotee : e
Deputados em gerai, a fim 45' 1 oe
obter a rejeição pretendida, para que,	 .	 I
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO- . COM'ÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA DA BORRACHA

(LEI N9 5.227, DE 18 DE JANEIRO
DE 1967)

Resolução n9 SUP-RE-22-87 -
, Em 5 de abril de 1967

Re: Valores d4 Taxa de Orga-
nizaçèio e Revulamentacdo do
Mercado de ,Borrache para bar-
rachas de tipo "Coatho Rama".

O Superintendente da Borracha,
usando das atribuições que lhe coes-

fere os arta. b2 e 56 da Lei n9 5.227,
de 18 de janeiro de 1967, e tendo em.
vista o ~esto no art. 21 da mesma
lei, resolve:	 -

Retificar qs valores para cobrança
da Taxa de Organização e Regula-
mentação do Mercado da Borracha
constantes do item "Coalho Rama'
das Tabelas T 0.) A a T -(1) G fizá-
los conforme quadro abaixo para ar
praças de Belém, Manaus, Itacoatia-
ra, Pôrto Velho, Rio Branco, Culabd
e Ilhéus.

Gênero, ¡mede, Tipo e Procedência Grupo
	

Umidade Idard/kd
maxima

2 - As transElrieffieS 91 Resoluções
emanadas -do Conselho Seadonal
Borracha e exeontadas pela Superin-
tendência da Borracha ficam sujeitas
às penalidades cominadas po art. 48
da Lei n9 5.227. de, 18 de janeiro u
1987, ou no art. 79 do Decreto-lei nú-
mero 164, de 13 de fevereiro de 1987,
conforme o caso.

8. Revogam-se quaisquer atos em
contrário.	 •
.4. Esta Resolução vigora a Intadid

de 19 de ando de 1967. - Caldo
Fonseca, Superintendente.' 	 -
(LEI N9 5.227, DE 18 PE...JANEIRO

DE la891.
Resolução nd ERTP-RE-23-07 --

EM 5 de abrir de 1967
Re: 19 Aditivo ao Convento

"A" 'entre a Superintender:eia da
Borracha e o nands da Amazô-
nia S. A.

L O Superintendente da Borracha,
udando das atribuições que lhe oon-
•fere os arte, 52 e 58, da Lei número
5.227, de 18 de janeiro de 1967, e ten-
do em dsvista o que dispõe o art. 21
da mesma lei, resolve:

Aprovar o 19 Aditivo ao Convênio
*A" firmado em 14 de março do cor-
rente ano entre esta Superintendên-
cia a o Banco da Amazónia S. A.,
o qual é parte integrante desta Re-
solução.

2. As transgressões as ResOluçõea
emanadas do , Conselho Nacional da
Borracha 'e executadas pela Superin-
tendência da Borracha ficam sujeitas
ás penalidades cominadas no art. 48
da Lei no 5.227, de 18 de janeiro de
1907, ou no art. 79 de Decreto-lei
tid 164, de 13 de fevereiro de 1987.
condorme o caso.

3. Revogam-se quaisquer atos em
contrário.	 •

4. Esta Resolução vigora a partir
de 6- de abril de, 1967. - pauto
Fonseca, Superintendente.
(LEI N9 5.227, DE 1.8 DE JANEIRO

DEI 1987)
Resolução n9 SUP-RE-24-87 -

Em 13 de abril da 1987
Re: Convénio entre a Superitt-

tendencia da Borracha e o Ban-
co da Amazónia S. A.

O Superintendente da Borracha,
usando das atribuições que lhe con-
terem os arte. 52 e NI da Lei nú-
mero 5.227, de 18 de janeiro de 1967,
e tendo em vista a alinea (b) do
art. 21 da mesma lei, resolve:

Aprovar o Convênio denominado
"E", celebrado entre esta superin-
tendendo e o Banco da Amazónia
ts A. o qual parte Integrante dez"
44 Resolução.

Coalho Rama 19	 • f311	 - 0,01.20
29 0,0L00 •
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%
textos vetados toassem transdormod
em lei. Por ~ião da reunião

'referência, usou da palavra. na

i,

'''' ualidade de Deputado Federal„ de-
•' endendo o ponto de vista n15 só

este Conselho Federal, como, tem-
em, das classes profissionais - sujeitas

fiscalização do CONFEA, . quando
trinou ainda ser a Única autorida-

e na ocasião, capacitada a expres-
;ar sua madifestação geral no pais.
Informou, finalmente, que além dele
próprio, conforme se 'constata do
Diário do Congresso Nacional, lume-
in 25, de 14 de abril do ano em eu/dos
Páginas 619 em diante, outros dignos
Deputados usaram .da palavra,
Obtendo-se, 'finalmente, as rejsições

1
1
esejadas, pelas votações seguintes:

.9 Veto (4 29 do artigo 52) - Sim,
.20 votos .e não 35 votos, em 13 vo-
tos em branco. 29 Veto (artigo 82)
a- Sim, 321 votos e não 35 votos dein
12 destoa em branco. O Plenário, ten-
do em vista a- exposição acima e o
trabalho desenvolvido pelo Presiden-
te do CONYEA digno Deputado Fe-
deral Engenheiro Civil Alberto Fran-
co Ferreira da Costa, houve por bem
determinar fôsse o assunto colocado
em ata, em destaque, aprovando,
também, um voto de regozijo e de
louvor ao eminente Presidente, que
se houve nesta luta, em defesa das
•classes doi engenheiros, arquitetas e
engenheiros agrônomos mie sio re-
presentadas digna e operosa:rente
por tão ilustre profissional. Devido
ao adiantado da hora o Senhor Pre-
sidente declara encerrada a Sessão
marcando outra pada às nove c91 hoa
ras da manhã do dia seguinte, agda-
dece a presença de todos, seado. la-
vrada a presente Ata que Vai por ele
assinada e pelos Conselheiros pre-
sentes.

CONSELHO REG!ONÁL
DE ASSISTENTES SOCIAIS —

84 REGIÃO

Secretaria

sidade de Goiás, registro do diploma
n9 2.479 - DEad-MEC.

5- Eugenia Uontijo. filhe de Ama-
dor Gontijo e de Marcilla Moraes
Gontijo, nascida em 29 de setembro
de 193u, no Eatado de Mines Gerais,
residente s, Avenida W-3 - Q 21
Bi. -. Casa 29-- Brasília, solteira,
diplomada pela Escola de Serviso -So-
cial de Minas Gerais, registro do di-
ploma n9,4 - DES-MEC.

- Maria &nana da Cunha, filha
de Ginnercino Rodrigues- da Cunha e

Braeilla de Faria, Cunha, nascida
cai 10 de outubro de 1925, no Estado
de Minai Gerais, -solteira, residente
à Avenida- W-3 - Q. 48 - Casa 19
- Brasilia, diplomada pela Escola de
Serviço Social de Minas Gerais, re-
gistro do diploma n9 342 - DdlS-MEC.

7 - Maria Luisa Viana tanbélino
Lira, filha de Geraldo Umbelino de
Souza e de Maria do Rosário Viana
Umbelino, nascida em 13 de abril de
1940, casada, residente à Rua 4 nú-
mero 53 - 19 andar apa7tardenn
n9 2 - Goiânia - Goiás, diplomada
peia Faculdade de Serviço Social , da
Universidade de Golfa, registro do
diploma n 9 - Universidade Federai
de Goiás.

8 -- Delira da allva Fernandes; filha
de Otaellio Silva Júnior e de Noernia
Selicas Silva, nascida 'em 3 de aaó-do
de 1938, no Estado da Guanabara,
casada, residente à Avenida Marechal
Deodoro n9 868 - Planaltina D.F.,
diplomada pela Faculdade de Serviço
Social da 'Universidade do Estado da
Guanabara. registre do diploma mi-
insro 2.878 - DES-MEC.

9 - Prealice irernandes de Souza,
ilha de Felisberto remendes Pereira
e de Santa Januáriaade .901.1Za,- nasci-
da em 21 de junho de 1940, no Esta-.
do de Goiás, solteira, -residente à Rua
60 re? 13 ,- Goiás, dinds
macia pela Faculdade de Servia do-
cial da Universidade de Geias. regis-
tro • do diploma* no 15 - Universidade
Ftderal de Goiás.

10 - Olga Metran Stnicio, filha 'ds.
Adko Metran e de Alisa Sadi Me-
tran, nascida em 4 de junho de 1018,
no Estado de São Paulo, casada, tesa=
deri'e ã Rua 10, n9 12 - Goiánia -
Goiás - diplomada pela Faculdade 'de
Serviço Social da Universidade de
Goiás, registro do diplome n 9 13 ---
Universidade Federal de Goiás.

11, - Nilza Naves de Almeida, falsa
de Lafayete Naves de Faria e de Ma-
ria Magdalena de Almeida, nascida
dm 11 de setembro de 1988. no Estado
de Goiás, solteira, residente à Rua
diradentes n9 /28 - Campinas ,-
Goiania - Galas - diplomada pela
Faculdade de serviço Soclarda Uni-
versidade de Goiás, registro do do-
ma ri9 15 - Universidade Federar de
Goiás.

12 -d -Maria do Carmo Jungniann,
filha de Augusto Junginann e de Ana
Jardim da Silva Jungmann, nascida
em 1 de abril de 1916, nd Estado de
Golas, solteira, residente no Hotel
Presidente - Apto 414 Goiânia -
Goiás - diplomada pela Faculdade
de Serviço Social .da Universidade ,de
Golds, registro do diploma n9 8 -
Univer'sidade Federal do Goiás..

13 - Maria Aparecida. Rossi, fubá
de Benedito Rossi 5 de Maria do Car-
mo Pereira Rossi, "nascida em 31 de
julho de 1925, 'no Estado de Minas

•Gerais, solteira, residente à S.Q.S.
106 - BI. 11 - Apartamento 402 -
D.E; - diploma ta pela -Escola de
Serviço Social da PUC - São Pau-
lo, registro do dipS ene n9 941 - DEsd-
MEC.

14 - Yolanda lelonte.ud Pino, filha
de Luiz -Pino e de Sara Montaud Pino,
nascida em' 15 de Sulho de 1923,'ne
Estado da Guanabara, solteira, resi-
dente no Hotel Imperial - Avenida
W-3 - D.E. - diplomada pelo Ins-
tituto de serviço Social plYC - .GB.,
registro do diploma 129 941 - DES-
MEC.

"15 - Wanda 'Loura Leite, filha de
Jeremias Rabelo Leite e de Laura Lei-
te, nascida em 18 de janeiro de 1926,
no Estado-de Seri Paulo, solteira, re-
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sidente S.Q.L 9- 409-10 - BI. 213
- Entrada C - Apartamento 302 -
D.E., diplomada pela Escola de' Ser-
viço Social Ana Nért - GB., registro
do diploma n9 838 - MEC

Ia - Hely Brandi Vieira, filho de
Luiz Vieira e de Elza Brandi- Vieira,
nascido em 24 de outubro de 1940, no
Estado de São Paulo, Casado, residen-
te à Avenida W-3 - Q. 713-14
El. 5 - Apartamento 13 - Asa Nor-
te Comercial - ,DF. - diplomada
pela Faculdade Paulista de Serviço
Social da PUC - São Paul'
do diploma n9 9.678 - Universidade
de São Paulo.

11 - 11415nica de Santa. Luzia Reis,
filha de Balthasar dos Reis e de Jacy
Juracy de Jesus, nascida em 19 43
dezembro de 1924, no Estado de Golas,
solteira, residente à Avenida W-3 -
Q. 20'-\Casa 38 - D.E. - dipkimaa
da pela Escola de Serviço Social da
PUC-GB, registro do diploma rd 10d
- DES-MEC.

18"- Maria José Pernanded filha
de Raim unda Paula Fernandes, nas-
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eido ein 19 de novembro de 1926, lat)
Esta to do Maranhão solteira, real-.
dente à Travessa .Jodo Dias, 409
Ciabá --- Mato Grosso, diplomada
pela Escola de Serviço Social de Cam-
pinas - São Paulo, registro do di-
ploma .n9 298 - DES-MICC.

19 - Ruth Almada Cruz, filha de
Carmenio Cordeiro da Cruz e de Cy-
reiae Almada Horta Cruz, nascida era
1-de Iulho de 1943, no Estado de Mi-
nas Gera 13, solteira, residente à km-
nide W-3 - A.30 - Gl. 7 - Casa 7
- Brasilla - D.E., diplomada pela
Faculdade de Serviço Social de Brad
• registro do diploma n9 3.154 -
DES-MEC.

Onalquer contestação deverá ser di-
rigida ao Presidente do Conselho Re-
gional de Assistentes Sociais da Oita-
va Região, no seguinte endereço: Ecti- -
Veio do IREI - 39. andar - sala 307
- Setor Bancário - Sul - Brasília
-- DF.
- Brnsilia, maio de 1987. - Aferia
Afonso das Ddres, 1 Secretária'.
(N9 '2.535-B	 31-547 - NCra 30,00)

Para eis efeitos do artigo 99 e pará-
grafos, da instrução z19 4 de novain-
bro de Ima,- do Conselho Federai de
Assistentes Sociais, publicada no Diá-
rio Ofie.ial da União em 27 de feve-
reiro de 1936, dou ciência, a 'quem
interessar possa, que requereram lua-
dição, junto a este CRAS- 8 Região
- os ASSiSkne% Sociais abaixo-rela-
cionados:

1 - Siánla Caruia Jordão da Silva
Gordo: 'filha de claudionor Jordão e
Carvalho e Violeta Laboissiere Jordão,
nascida em 14 de fevereiro de 1926,
no Estado de Minas Gerais, casada,.
residente à S.Q.N. 403-404 - BI. 12,
apartamento 106 - Brasília, diploma-
da pela Escola de Serviço Social da
Universidade de Goiás, registro do
diploma. n9 2.482 DES-MEC.-

2 - Maria Gomes da Rocha, filha
de Vicente Gomes da Rocha e de
Anta GomeS da Rocha, nascida em 29
de dezembro de 1939, no Estado do
Rio Grande do Norte, solteira, resi-
dente à Escola Profissional Domésti-
ca de Taguatinga - Arca Especial
1i9 4 - Setor Norte - Brasilia,; diplo-
mada pela Escola de Serviço Social
da Universidade do Rio Grande do
Norte, registro do diploma ii9" 586 -
MOC R . G. N
3 - Danton Mamei Nogueira, fi-

lho de Luciano Manei Nogueira e de
Áurea Amaral Mazzel Nogueira, nas-
cicio em 7 de novembro de 1940, no
Estado de São Paulo, casado, residen-
te à S.Q.S. 413 - 9 - Aparta-
mento 206 Brasilia. diplomado pela
Faculdade Paulista de Servia Social,
registro do dinloma n9 9,671 - Uni-
versidade de São Paulo.

4 - Newton Paranhos, filho de Ga-
leno Paranhos e de Maria Querobina,
nascido em 29 de junho de 1922, no
Estado de • Goiás, casado, residente à
Avenida W-3 - Q.9 - Lote 135 -
HP-3 - 1:Munia, diplomado pela Fa-
culdade de Serviço Social da Univer-
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2. As transgressões às Resoluções
emanadas do Conselho Nacional da
Borracha e executadas pela Superin-
tendência da Borracah ficam sujeitas
às penalidades cominadas no art. '48
da Lei n9 5.227, de 18 de janeiro de
1967, ou no art. 79 do Decreto-lei

PU::.‘LIPA0 N9 1.273 Ditli 9 DE
DaZ' MH,...0 Da 193

Assunto — Dispõe sabre a a.rreca-
daçáo de taras devidas ao insátuto
do Açúcar e do Álcool e fixa normas
de contraia dos estoques e da circula-.
ção do açúcar e álcool em poder das
usinas e cooperativas centralizadoras
de vendas. •

A Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do Álcool, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por
lei e tendo em vista o que dispõe b
§ 39 do artigo 19 do Decreto-lei n9 56,
de 18-11-1936 (Diário Oficial da União
de 21-11-1963), e o artigo 69 do De-
creto-lei n9 1.831, de 4.12.1939, re-
solve:

Art. 19 As taxas referidas az Art.
20 da Lei n9 4.870, de 19 de dazera-
bro de 1965, deverão ser recolhidas
pelos produtores aos órgãos arrecada-
doresdo I. IAA ou da União, ao Ban-
co do Brasil ou a outros estabeleci-
mentos oficiais de crédito aatoriza-
dos pelo I.A.A. até o último dia do
mês subseqüente :aquele em que se
verificar a saída do açúcar da fábri-
ca ou de seus depósitos em decorrên-
cia de vendas, destinação como ma-
téria-prima para o fabrico de outros
produtos, empréstimos, permutas ou
doações, sob pena das sanções pre-
vistas nos parágrafos 2 9, 39, e 59 do
Art. 21, da Lei n9 4.870.

§ 19 No caso em que a comercial:-
zação do açúcar e do Álcool se pro-
cesse através de cooperativas de pro-
dutores, com a formação de estoques
a seu cargo, poderão as taxas 'aferi-
das neste artigo ser arrecadadas e re-
colhidas pelas mencoinadas coapera-

n9 164, de 13 de i'evereiro de 1967,
conforme o caso.

3. Revogam-se quaisquer atos ' em
contrário.

4. Esta Resolução vigora a partir
de 13 de abril de 1967. — Cassio
Fonseca, Superintendente.

Art. 29 Tendo em vista o que es-
tabelecem o Artigo 59 e seu Parágra•-
ro único do Decreto-lei n9 56, de 18
de novembro de 1936, e Artigo 69, do
Decreto-lei n9 1.831, de 4.12.1939. fi-
cam aprovados os modelos das notas e
livros fiscais de números IAA-H.399
a IAA-1-i.412 e IAA-H.417, para uso
cbrigatório pelas usinas, refinarias,
destilarias, cooperativas centralizado-
ras de vendas e seus respectivos de-
pósitos armazenadoreS ou distribuido-
res de açúcar e álcool, de conformi-
dade com as especificações neles con-
tidas •e com as instruções expedidas
pela Divisão de Arrecadação e Fisca-
lização do I.A.A.

Art. 39 Para os fins de contraia a
que se refere o § 39 do Art , 19 do De-
creto-lei n9 56, (de 18.11.1966; ficam
as usinas cooperadas ou não e as co-
operativas de produtores, com a for-
mação de estoques a seu cargo, obri-
gadas a inscrever seus armazéns de
açúcar ou álcool ao "Cadastro Geral
dos Depósitos não .Anexos às Usinas",
de conformidade com as determina-
ções constantes do Artigo 10 do De-
creto-lei n9 16, de 10.8.1966, e das ins-
truções a serem baixadas fan Reso-
lução da Comissão Executiva.

§ 19 Os depósitaq que funcionem sob
a direção das cooperativas de pro-
dutores, centralizadoras de Vendas e

de 'estoques, ficam sujeitos às mes-
mas exigências e. sanções legais es-
tabelecidas para os depósitos de "se-
gunda saída" das usinas e destilarias,
no que teca ao armazenamento acon-
dicionamento,
e c.on2erve.çüe
desta:-!2:C• se

a)'	 a leicsir poderá ser
cebtdo nlo depésito soro estar acoiri-
paniii c:2, :acta respetciva de re-
messa	 ou depósito central
da	 de ni.cdeles exigida;
pela ltaii'dalo era vigor;

b) o 1-vacar recebido 'polo de-
pósito 3 cs:crLue deverá estar acon-
dicior:• do cm sacos, nos 'carmes do
Art. tai e 5003 §§, • elo Decreto-lei nú-
mero 1.tall, da 4.12.239, e artigo 11
e seu parágrafo único do Decreto-lei
n9 13, da 10 de agasto de 1963, poen
a reciaci.,3.3 modificada pelo Artigo 29
do -Dacreiaalei n9 56, de 18.11.1966 e
permanecia era pilhas organi7aclas de
modo a n'i.0 prejudicar sua contagem
pela liscaliza;

c) Nenhum valcar poderá sair do
depósito sem estar acompanhado da
nota de remeesa, de modêlos exigidos
pela legislação em vigor e, se desti-
nado a terceiros, sem que contenha
em sua sacaria a segunda numeração
consecutiva de saída, estampada a
carrnibo, com tinta indelével;

d) Das diversas vias de que se com-
põe cada falha do Livro de Produção
Diária — Parte III — (Discrimina-
ção das Saídas Tributadas de Açú-
car), uma delas deverá ser obrigata-
riamente enviada, pelo depósito ao es-
critório central da cooperativa a que
estiver vinculado, e outra à Inspeto-
ria Fiscal Regional do- IAA encarre-
gada do contraia da arrecadação das
taxas devidas ao IAA, até o dia 5 do
mês seguinte ao em que se registra-
rem as saídas do produto;

e) Das diversas vias de que dai:im-
põe cada falha do Livro de Produção
Diária — Parte. X, (Movimento de

açúcar nos Escritórios Centras das
Cooperativas), uma delas devidamen-
te escriturada, referente ao último dia
de cada mês, deverá ser encaminhada
a Inspetoria Fiscal Ragional encarre-
gada do contrôle da arrecadação de
taxas devidas ao Ia a., ai::: o dia 3
(cinco) do mês seguinte ao que i".ier
referencia.

§ 29 No Ca::3 do. nalatircars ira:Ála-
mos Se.rá clispens:da, a nuni.olx-,:ãQ d3
29 saida da. sacraie., daiastitaida pela
indicação do cOtliza da insariçdo do
armazém, e as resatieavas lio.a3 e.3
remessa ae 2t• sa :.a ck:zdz.'co ....i3 a ir ..-
elCdo asai:cid: a:lotando-se e-a rola-
çtio kcada Cairj-ii:o a inr : i2!,12J.: , , na
neta, do código de iiisei. a;ao do ar-,
ma iiem . .	 •

§ 39 Das alvases vias cla caia :e
compõe cada falda do idivro de ;ao-
dução Diária — 1-arte IV -- ( -ai/cri-
minação das saldas da Acarar :iam
o Recolh!mento de Tributos), uma
delas, devidamente esnituracia, deverá
ser encaminhada pelas trinas ao es-
criturário central da coop 2 •• a ` 3‘ a a
que estivarem vinculadas, e out ra à
Inspetoria Fiscal Regicnal rir arrea-
da do contraia da irrecaelaaaa citas
taxas devidas ao IAA, até o dia 3 elo
mês seguinte ao em que se regastra.
rem as saídas do produto.

§ 49 Serão encarregadas do cordr3.
le da arrecadação das taxas _recolhi-
das pelas cooperativas de produtores
as Inspetorias F:scais Regionais sob
cuja jurisdição se encontrem as sedes
ou escritórios centrais das aludidas
cooperativas.

g 59 O recolhimento, em cada mês,
das taxas devidas pelas usinas ao IAA
será feito pelas cooperativas de pro-
dutores a que estiverem vinculadas,
perante as Delegacias Regionais do
IAA de suas sedes, através de guias
esp&çais, para cada tipo de açúcar,
instituídas pela Divisão de Arrecada-,
ção e Fiscalização, tendo como base
para apuração dos débitos fiscais re-
lativos a cada fábrica, o rateio pro-
cedido da seguinte maneira:

a) Do total de sacos de açúcar,
por safra e por tipos, vendido pela
cooperativa e apuarei° pela sorna das
quanitdades do produto regstradas
nas vias do Lovro de Produeão Diária
(Parte III), recebidas mensalmente

de seus depósitos;
b) Na proporção do açúcar total

das usinas, por safra c por tinas, pela
cooperativa, e apurado pela .t.ortia das
quantidades registradas pelas usinas
nas vias do Livro de Produção Diá-
ria (Parte IV), também i2cobidas
mensalmente de cada uma de suas
associadas;

c) Menos o montante (em sacos)
das taxas já pago pela cooperativa
durante a safra, nos meses entetio-
res.

d) Cada usina só:alente po.:cipttieff,
do rateio das tipcs de acUcar que por
ela tenham sido ent-i:.:,,ics a CC:::,33-
rativa, na. safra.

Art. 49 Paar, o coata:aa cais draó--
sitos de álcool, que funcionar' sob a'
direção das ccoparativas de prcataio-
res, aplicam-se no que couidia as mes-
mas disposições estala1ted.3:- -; uns §§
1 9 , 29, 39 e 49 , dc art ..c 3 j7 , :.'22ta :'13-
sclue,Lo.	 .

Art. 59 A Daddiio de .,"'..:.•.dg.çri,..o
e Fiscolustc;.:u a -;c•E..u.', -.. ,-..•-•-.i..2jia.,
cias que se fixar:. nz.T.-.:-:-9.'rs à c-:;.n ,•
ellÇ. ão doa norma; 2.5 	 : n.13 ricai.a.

'Resolução.
1 Art. 69 A presente
trará em vigor 60 dias
blicação, revegadas as
contrário.

Sala das Sessões da Cern . s ,:io Exe-
cutiva 4o Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos nove dias do riis de de-

I

zembit do ano de mil novecentos e
seerese.-.: e seis. — José 1.1aria Noguei-
ra, PiAokidente.

tivas. -
§ 29 As usinas cooperadas serão in-

dividualmente responsáveis petos cré-
ditos do I.A.A • correspondentes à
arrecadação das taxas,a que se re-
fere êste artigo, na proporção de suas
entregas mensais de açúcar às coope-
ratiaas de produtores, respondendo
estas solidariamente e seus 'diretores,
gerentes e administradores subsidia
riamente, pelo pagamento dos referi-
dos créditos fiscais, conforme a nor-
ma do Artigo 47 e seu parágrafo úni-
co do Decreto n9 56.791, de -26 de
agasto de 1965.

§ 39 O não recolhimento das ta
xas pelas cooperativas de produtores,
nos prazos e na forma devidos, sujei-
tará ceda urna das usinas suas coope-
radas	 s penalidades estabelecidei
nos §§ 29, 39 e . 59 do Art. da Iita
n9 4.810, de 1-12-1235, tomando-•sa
cama acio, para a apuração das dê-
biLcs :Zi. , cals relativas a cada fábii-
ca, o rateio, em cada mês, do total
dos sacas de sessenta (GO) quilos da
ariaccr vendidos pelas cooperativas,
na pacaorção do açúcar por elas re-
cebido de cada iima de suas associa-
das, assegurada às usinas ação Te •
gressiva contra a cooperativa a gap
estiver em vinculadas.

§ 49 As cooperativas de produtora:.
ficarão solidariamente sujeitas às pe-
nalidades a que se refere o parágra-
fo anterior e subsidiàriamente os res-
pectivos diretores, gerentes e admi-
nistradores.

INST:UTO DO Açi,":1°,.fl E	 A!„.2G21

livros fiscais, emissão
do documentos fiscais,
as 'seguintes, por in-

re^

CÓDIGO DE

MINERAÇÃO

- DIVULGAÇÃO N9 1.G21

Preço NCr$

VENDA

Na .Gia=al.:z_.:m

Seção de Vendas: Av. Rcd:c!(,71:::-: 2 ves 1

Agência I: Ministério da

Atende-se pelo Serviço de Recm1):::Lo Postal

Em Brasília

Na Sede do D I N

.....seeorellieromonema

3i-3'x:solará° en-
teias ti. „sua vel-
d3sposi- aas em



REMETE A

Tê1=4eira 6	 DIÁRIO OFICIAL (Seção
_R.:er0RRemen.......0=00.0•Rea=e0330~03~00330RRa RunemaRntul R.R.Rn

o
o

unir:A	 400-4-13.	 VIA • !rtVer:,

Propilud,ida	 -
NOTA•nACAL011,1to
RIA TF FENIESSA fl AdCAN

Eahtda
no CN1t,o Coral do ConiriVnf!r, do 01. 1'.

1;T

	DE.	 DATU:11.A DA OPC.RAÇAS',..,_ 	F	 ,	 •S-AFRA 
	  de	 As

"'""'	 Lsal.

RUA-.-„. -	 DISTPITO

:RUN:CIMO	 _	 ESTADO

1SCR. CC,CMF n.° 	 	 IISCO. ESTADUAL n.o 	

p:rVI FurntiA	 FERROVIÁRIA C ) MARITIMA	 ) AtlEA C ) n.uvát	 CetVo P. V. (1„ otravín do

TRANSPORTACOR.,.., 	 	 DOM'ClUADO 	
<a	 9,r11,a t.r; st,

	  LICENCIADO SOB O N o	EM

A COOPErATIVA	 la. via - Destinztirio.	 .

E:.$19,cida a paa 	 No	 IDTA

Distrito 	 	 Muni4io	 ECTIAIC TC.T.7.,MSA DE PçrLIATT

Eptado	 Ti. TROCA 

In.,erie.lio Estadual n4 	

Inczriç:lo I.A.A. n9 	 	 t a:rio 	t".7•

sAt•-iTir•f
	 	

do
	 I ;,

1:=
T.L'A	 _A	 _pIGTNITO	

:•RNICT.PIO	 _

E:c.t.cr..2	 r++,.	 r:+:-R.t:1+++AL n?

por VIA PODOVIXRIA ( ) 	 ( )ROr..A ( ) muni. ( ) rI CCrãiç:0 rmu

WANSPOREACOR 	 	 DÍJ,JCILIADO
eme do rotori-„ta ii. n 'a

NO	 	 LICE:U.ACO SO'à O 1.9 	 	 !:1
-

rsr-2-r_rE

tipo co veiculo

- Parte II) Jun:io de 19G7
- - -

OU'lfiDADE EM SACOS DE O KG. TIPO DO
ACUCAR

PRIMEIRA SAIDA
00.iv:r2:;'.0 DO 1 A.A.

PESO TOTAL
F't	 /151,

...,-.--
..--,-

do	 ,t

.
..-......--....--

.0.-.............---•••••

1,,Oatir pu.R., • .1,00
CCAMIDADE E-1	 SLEEr.::1A {{.111n3

ALCARIMOS	 1:.),TEN,o

TIDO CO

AÇC'.^.11

PLO MOL.1,

VALOR CO AZCCAR AO P 	  LILeddt.TO PC C	 Cr.;
TAr..k CL	 DO E.;241-..1 -	 +;‘,..)
TAXA DD ETORTAt: •0	 -	 VIA S 13) CUS

ccl TISCAMRIP, 1,Ce.BIDA
bilrai:3:ra TRUZ

U:POSIO	 - PC.5.	 ,DEC.	 :

•

Cd

VALOR DO AO AR AO Pfito um71-0 DE Ca
Taxn DE O:PESA DO AÇÚCAR • IDA SACO C:$

TARA DE EXPORTAÇA0	 • POR SACO C4	 Cr, 	

TM715STO DE CONSUMO • POS. 	 ,	 Ca

	 CrO 	

	  Ct3 	

pelo Destinatario

2LTD-1 DESTA 1.7rA

TOTAL ANTA ROTA

dU4.---rerarno

Z.A,A.mod.11.400-à S.Mult.h9 3l9/0) 50

USINA

Pro)rictledo . do

Distrito

Ltado do 	
toxr:,:j3 no enloiro Ocral do Contribuintos do M. F. n..•„	

Incr: .„To EIonl n.^	

Municlpio	

'A COOPERATIVA 	 	 _
ESTABELECEU A. RUA	 IR.

DISTRITO 	 muncfrio 	  NOTA ri:CAL
f„.SZADO . 	  DOTA Dr. +11-y r .n. DE A;'!c.:st

2a. Sa:Ca
Inscriço Eutadual o9 	  C.C.C.14.V.n9
Inocriç'Co I.A.A. na 	 	 ":e - 	  na 	

11 	 R2	 do	 de	 'de	 (	

DE SZU DEOSITO DE SEGUNDA .SA/DA LOCALIZADO NA RDA 	 N9 .
ISTRITO	 }=1CfPIO	 VISITOD 

I° VIA • DiSTFIATARIB

NOTA CISCAI.
NOTA TE UNEM CE AÇÚCAR

2.0 SAIDA

SSrio

SE.I:LA
NATUREZA DA OPE2A010 : 	

) No.

ts.

5

NATUREZA CO OFERAÇAOt

do	 • As	 	 )1*Em	 00 	

DE DEU DEPOSTO DE DESLINDA SAI 50 LOCALIZADO NA RUA 	

WITRITO	 	 MUNICIP10_ 	 ESTADO 	

REMETE A
Out-Rde

RUA 	 	 DISTRITO	

	 ESTADO 	

%SCR. CC,C.MF 	 NACO. ESTADUAL ma

pm VÃ HODOV ÁRIA ( 	 ) FERROVIÁRIA ( 	 ) MARÍTIMA ( ) Era	 ) FLUVIAL ( .), nn conikto P. V. U., envia do
Dl	 	  C^•!.C., IA , O	

"""".
	 LICEDÇ'IADO SOEI O NP

TIRO ÚCI	 • r, .." ,)5, ,•'n.++	 rr,50 TOTAt.CALCAR	 I.J:A.'40 DO L A.A.

t.,..Láu '•_____	 1."'	

„..,

VALOR DO AÇÚCAR AO PRI-CO 17 I TÁRI2 CF crS,. 	 C; .
Tate, CE AVALIA CD AÇECER FIO DAVA Oft

TAXA DE EtIrORTAÇÂO	 POR SACO C4	 Cr$
.'C'JTO,SE COUEU I.:0	 ,	 CrS _	 _

•

TW,L P2STA NOTA  •

. teia 1T-Inr"-7;',-,-.,1*,-•-•

T

• )3,1no
EDIL 	 0:9 • DISTRITO 	
maticfpxo 	 EST.:X0
Inuer.cac-n, n9 	 Inar..`,.Iart. na

PO'l VIA raiam atravEs
caren.aro

• DO rwro DE 	  ESI4De D 	 	 a. 	  -1,ntr (+„
AOLSR DE yáç„ujo DE D3rA9 SUAS A	 •

v,),„2.;J:7rtn? t.:, 01,09 OS 5 '21 :7-.1 (rir D3	 TD :•-3	 Da :-....,	 ..,	 n 	 0-,,,i,•n
11V:.,T,II.,rrr,":'0 /I1. 5 ,1' • 'ITAALGO/IS/TOS	 E "( T R 1) R O	 Ar ARA	 •

,

I	 ..	 1_	 _	 , ci-,..mo :
i„....,.	 .	 .	 I

I	 I

1 .
I

RECUIDA 
•	

1:LE:.. IS 1 , ..FLEA 1.3 (lyfc.nt•-ron u.co 1.0	 C) 	

wy.or. EU AçtC,AR AO Tr.'2ÇO UD/TXRTO Cr$ 	C:::.,

717.A DE EXPORT,V2) -	 I.Jr. ARCO Cr$	 (t $

IN:POSTO DE CONS.1.":0-PC3. . ,t:C.	 e	 ZGrO.

.----------_ -

rrnIti ROIA

Rei)	 Le2r.1

I.A.Ae	 O. 400-A 8, 1hult.n9

I

SAFRA DE I

SArY.`5 Ct ti RO.
FITEI .0



4- li
Têrç a-feira DIÁRIO nr;rw.	 — Parte II) Junho de 1967

'	 Ia.	 Destinar-iria

XOTA FISCAL

DOTA.DE EEHEsSA DE AÇOEMA
2.. SAÍDA

SZrie 	

A =menu 	
ISLADELECIDA 3,1 	

handelo Da 	 ESTADO 	

&sorris-is Eoradual 	

leeEelpio 110

NATUREZA DA OPERAÇÃO

ZR	 de 	 -	 de	 (	 )128..

DE DEU A/AFOITO DA ssomaA Data LOCALUADd XARIM 	 59

DISTRITO 	 mumacipm 	 ESTADO 	

DestisiaNio • Dr.smttro

nualeTETO 	 ESTADO 	 '

INSCI.CGC-141 . n9	 INSER.ESTUAL 1.9 	

pror -V/A ilODOVIÃRIA ( ) PERROVULTA ( ) Ratam C ) Agua( ) DEMITA ,( )
atrevi. do TRANSPORTADOR	 mancam° 	

xote do totorista oi da cm;r.	 or.:stern e...pleto

"LICENCIADO SOB O N9	 ER 	IE)
ausielpio - catita*

A
FtEllATAR1A 	

Psopeadado do 	

..; Cili"dadd 	..	 ,t______EstadO	

e . Awklo ne CDS** Owel de àededelsa de At R O
.. .	 Iscr.V. E-dedid A• • 
-...

í ..,
....,..
te

et
e•

AEMETE A

INSCR CGCNF e `.. 	
1 a.*	 1

-o

....
'4' 	

..
"	 MUTECIPO 	 ESTA00

RUA	

HWWW.p

. D'ê	 DIDTDITD 	

1

i	

•	 SSC*. ESTADUAL 	

2 Pe"IA EDDDWARIA ( ) ~VIMA ( ) MAMATA ( ) MAPA ( I FLUVIAL ( ), upedIede da atiles iode'

id TRANSPORTADOR 	
..	 .... . ..... .. ....	

DOMICILIA00 	 1 ...............	
.

as
s
ar 50 	 •	 UCENCLADO SORO RO	 EM 	  

E	
opa ow

Ni ao espéees* quereiáàe d• sçai A, si. paigio:
	 IHM.Y. • H.*

DAM DE

tipo do veicula

e)la - manes
	 4

Eutt • •
MA 11 là= it lokti

Sé*	 , • 	 ,

amuam DA /OPERAI*• 	

	Uso

P1(011J012 ~EITO
A 1bleU,47,0 00

loPOSIO
cOtSuliO.

ominai/AOS Dl SACOS 'DE DO KG. TIPO DO,
AÇUCAR

5ECL7iDA sara&
au:.Naavo Do 1. p..A. DI" IDTÁJALURISROS EXTENSO

•
-

•

1

ate=
.

.
de.

• e..i

MERCADORIA RECE-1-IDA

O _I—J-

OCAS DE PRODUCXO DE us	 As
~moa
DE "DOS

PESOS !PUDE NX,.,CAR	 " PRECOS - Cr$
Usas. Tetra , ltoosno Tol

4	 ,
r

,-

. L '
SOMAS 	 •.-	 ••	 '" '	  ..•. Cl	 • 

`S

r/Destirstatio

VALOR Do ntIcal AO pano unam Cr.a	 Cr$ 	

TAXA DE DESILUDO AWAR-POR SACO Cr$	 Cr$ 	

TAXA DE EXPORTA* -	 POR SÀO3 Cr$	 , Cr$, 	

IMPOSTO Da consume - tos. 	 , Ist. 	 E Cr$ 	

	  Cr$	 	

TOTAL DISTA NOTA Cri

INACIDAVA WEIDE •	 	RAMO) CR CONSUMO 	 Crt

	  co 	

TOTAL DESTA NOTA 	 n 	  04

•
Pele .0010a

`N.

IA* Mod.400-C 5. liN/Cr 119

O

nA

E

1".

11.1

.ea

5
z

A
CESTiLARIA /USW	

Propeadode' do	

Distrito 	 ••	 Ikmaipia	
•••• Estado

Atericie no Coda" Mal de Cokilelobt do ALF. eg•	 •
• koattio bolai a. 	

	
Sido	 •  • 11.*	

—1— SAtRA DE 1	

•	 — •	 de	 •	  DD•
•

'MIUDEZA DA OPOPUOAD.	

REMETE A

POOOUTO teMinTO,
A "nuestraçAo Do

lorOseo De
CONSUMO.

MARITIMA (
	

Atium c 3 'KM& C
	

MAN Et 11. Arals11

IMPHHIHMHIPM
p: Na	 IMPADO SOO (I NP	 •  EM 	

• o. or mow -
	

on.8•41* • Mui

1 
ÁLCOOL DE r—r----HOL A -TEMPERATURA ie1m-CENTIGRAO011

OLIANTIMOE EM LITROS

111110det*
	

KKKKK O

H

RALOR DO 51C04. AO PIM URRAM DE 04

TORA Da CEIEM Do Auota. - pau= 04
	

EIRE NtHEEHHHHHHH.

1105sTo Meou= -pos,___„Doc,a
	 CiO

TOTAL DESTA SIOTA. ....... 	 	  RR 	

Nat. tionotiagim. •

11310.•	 ro IMAXS• O9111 a

L• Ml ILTIAMMAID

1011 111111
!L*	

,	 1011 R toem E Atilar(Cidade 	 Estado	 -
Elecoo. o* Colado Oleg As camda.aam é /ALI!,	 •

• IMO& Eètedeid oft

	

Ilire2A .0A OPERADA° 	

(	 ) hs

H.. •

MU

▪

 NICIEIO 	  ACO 	

panato

INSER..CQUE a°	
	

ESTADUAL Ao 	

o
tio	

() REMA ) Puma).	 coado: U. *ide do.

	 DOMICILIADO 	

.) ELIMINA
• 7RAIISRERTADOR--r-2,...	

eos o a.

OUARMIADE
DE SACOS

? t 5 0 • kii FABRICADO Em
]	 Mede	 ,

~toa
Mac

patacos - 04
ume,. yow II UM. , Isd

MieIIII1~~1 i MEI •
~E
~I
•11111111111111

MIEI ~I
~III
11~

11111~11111111111111111111~
li•IIIIIIIIIIIIIIIIIII MI

MN , 11.111111
Der SOMAS .......... .0..•..4	  ...... ...... sum.,. .,... ...... 4.

ExattooRitucceiDA
et	 I	 G...à....

.	 ~".7*":"--O ~fite

t*	 .510IMOREPO

011 1.11111
101110 D0IRA0 10*GOL

RUA 	  5i	 .04911510	

EIUMCIPIO 	 ESTADO 	

SUN CSC.MF 	 	 pisca ESTÁDIO!. L• 	

pa VIA ROMPAM% ( ) FERROVIÁRIA (

TRANSPORTADOR	 DOMICILIADO 	
HHH eawen

ACONDICIONAMENTO

---••n••n••

TM uma iSA MM

ale (b444.••••••n • 0.

IrA doer 	  .• ..eta
Toid *Mude	

AvrOlamgD ka.A. (SEAR)
Cr A.

1111(111111 ARMIS

ot-1

rb.

A
CASA COMERCIAL 	
Proptiedde 	
Ris 	

E	 .

-ã
g REMETE A 	

E

3 pee 110DonbEA rnFiloViAMA

EM 	

AÇÚCAR DA SAEM

E

E

il p_. c..-.



C-3 co

'cTa"

.11I
ia

.11X .3a
-41...1

0
a
n,

1

O
<IV

•eetu..e,.	 c
e.ti	 O
C> <
c/	 C>

'G
o
j3

1:,.

en	 Q
..1	 o

7.11.
,53'	 o,

.4
Z

0

s
O..<

.....,,,

-1	 .2

lie
.1	 2...."0	 ..
12.	 ,2

(O'

tu

e:
O.<
o
a

...:1	 ..2<I
I.1.1 •
te	 151/	 0

to
o A-a

l2	 ji
0 0
O	 C3
< O
cr	 cato	 a. _,9

111

 2,	 WJo	 .-
õ	 -o
O	 I--

O
o1.-
V)
10

ea	 o	 -	 n..
g E	 ;I	 c3

a	 ff;	 ..,11..	 trypo	 a.	 to	 i

a.

f

fr)

C."2

ce
o	 ...oc
a—
o	 c:2-o
a	 C11,

ce

.cc

a_

adi

.ta
(r) 2

C-"A

(7) o
co

o

u.1

õ
Os	 Ir
o	 .r:r

eL

1-•

o
o
-J
ett,1

o

1,1	 ta	 .0.
O O 0 O 2

•

no to
o o

o
co

o

o
cri

ri
c•••• 1••••

C

o
13

•	 •
o

rnn	2	 'a;	 ;	 1.	 -;i	 ce: •	 .•,i
o

-d 	 .2

rã,
a

'g	 ,[1--lu)

.1

`I

jj

Li.

'e --1

r,	 Y{	 o	 o

•	 ti	 b'	 <-,e>	 5A	 34
ri	 43	 ai	 c -

-1
g	 e	 ,..''

r,

I..i
,,	 c,
X U '

R

o
o	 ià	 7.1 114

g	 g
g	 k,
a.	 v)

0 0
o

v)

o

43	 ..cj	 agr

te
o	 ,

vi

-N
ã

te	 o
oo Eta	 e•QC	 ln

C.>	 U1
..Z	 =	 cil
e-	 o	 e=t	 -/

o	 o
o g....	 Ta.
F.	O.	 ti)	 10

a.

•	 .	 . ;f;

ri	 8	 8 G
1,5

i	 •

n
d

P.-

-d

;.,

-6
.'.
"

.	 I

; 4
n
1

ic2 i7";
7

t‘i .;
e. I ,11 I

c2 í ".1 ti

O
1-1

ti

d
o CC

„

-1.71
	 Oh
	 1:1

T.;

I

1.2



sa.

- Ang lttor-forfa 6 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)	 Junho da 1567

"

el

1 1	 I 1J

O
Ne

a
=

a
x " " 2 2 2 a 9,... ..., vi.. ...1 Tà

I

...I .J,	 ....1

'4

r.
4
O

ti

g

-

1

-e
..ccew
0

::::'hZ

l'i
4 i	 - .
le.,i	 g

1 l á -,

-
,--R

1	 ,	 z

1	 2.!
•

r..9
v,

•

.i4C

e
aX

1
a

.
II	 t.

E,

1	 ii ii , 1
J11 1-1 I	 ;.	 !,.,
ãlalli	 4,..1	 .:4 .1

1-4 1 4 i i l. 1id 	 iiti:t.r;	 j".

I	
11 .111!% 1 4 I	 •4 " i	 '

il l 	 11111
;Rh . 	 -2 	—,	 ct	 tr.

,3ãlifliÃLP

4	 .	 i	 1 e	 : aI
...,	 2	 L	 4 '	 4	 .4*	 ..1	 g
'2111!	 IN'	 III
i w ej z 8

t	 " 1	 5	 4, '''	 r'aÉ k 1	 3 k	
1

ti -ta	 p2,11-f.115/1
.§. 1i	 4 -	 3	 41i,2a

P11 41 .11J'1 4z	 >,,a	 a	 it
3 3 - e 3 3 3 t	 13	 3' $1	 r.	 a	 c.,	 nv	 i.	 ..	 ,- 5-. 	e	 a ... i..7	 R	 R	 X R	 R	 k R	 R

u
•
III 1111re III II...gt e e .r.a...w.

so°

III
11

I

i
i

a

g"(3
.71 1 I i I il 1

bi .,

1.1 1 §
-

I	 1 1
t
1

M
w

1114 Iliii0a.	 .	 .	 .	 .
4 i :1	 illi 11111:iiiirí 1	 i /I Ii	 3	 li í

.1111

I	 4

EJJ
*

'1

4
0

I I 4,, l'

r2 i E ii g-
e	 g	 W.	 i .

3 Et 3 3 3 • g it

IIII

.

. e• 1I1! I. ."e
c.::110. I I

111
II

I
I

,

4

_c. 1
.gi i gi _ g

•	 g
o

3-a
8

ã	 L, ali- ailw; Al l
1	 2

''	 #11
_o	

18 k

:

•
...

III§ -1111h g	 I J .' g .1 E

I: 8 8- 8 . Eit oo



2

eH.,

~loa&
yi sim (c) ,

/Ir

•	 •

•

MC

•

•

Ii.

ítg	



Lii
oeZ

600dtt101
IP "PI (E)

O

7.1	 117--
a ã

• . 

8

ã

o

70.
VJ •

o
E

o

4:21
•n•
1=1

1

IA

o

1694 1Ov4eka DIÁRIO OFICIAL (Seçlto 1 - - Parte II)g Junho de 1961



ítiJJJ
1 É la

a

14.1

Urge-feira	 DIÁRIO OFICIAL. (Seção	 Junho de 1967 1335 



.

o
re'
.4
i-4
r
ir-
to
tu
O

e

...•
> ••

me
ai I
cd

lb

evodetioL
•P 01.14.(4

I'

. ...
,

•

.	

'

.
.

'.

II

.

.	
.

•

.

.

.

.

.
.

.

.

."

.

.

.

.	 .

.

.
.

.

.

,

v ..

n

.

..

..

,

.	

.

....

.

.

.

.

.

.	

.

..

..

t

.	

#

I

.

,

got
O
le
tvl

O

gto
(0)

7.
4o
o
V3

;

alleallelliellia~le

bliz5
r..),
,4
a-
a
tu
a
5.-o
2

r.."

1.5 lé
,

.
n

, .
..

O

g	 .
1

#. 2I

• ,
.

---.

.

.

1

d

 .

.4.

er

ts• g

R 2 -

ela . • .

.

,...
..,
..o
c.,

11

!

,. .,

d.
2

IÊ

i
8

1MOA
. . . .

.
.

.
_

,

.

.
.

, .

.

.

.

.0.	 ..

° 1

.

.e..1

a 1
.

. ,

. •
.

.

,
•

. . .

,
•

.

,	

,

.

1
1

4

1
è!I , i	 ---.

•

.

.

/ ...
,

.,

1

.	

,

.
r	 ,

.

.

•	 1
á

O4
.a.

I-.
u.t
E
=
u
o
o
...,

1
'4 .31.

i
• ' _. •

•
.

.

.
• .

.

1

o

•a4-1
3

e

,	 4e

o	 •
t	 '2
»	 II
CC	 ii'
Iii	 2
40	 1a	 —„	 .w	 —

•a

.9
a-

1.

'á

z

0„,
ffla1 .

•

.

1..,	 ,,,

. .

..
.

._

,
.

,

g
n

f
1 n

.

1

g
, ,•, ,

.._.
. ,

s..
O
o

• •
4336 Tirça-feira, 	 DIÁRIO . OFICIAL Se0o	 Parte

	
Junho de 1967

s,



Té'rça-feira 6. DIÁRIO OFICIAL (Seção 1	 7krte*..1)	 Junho de 1967 1337

li
.11

-O

o

o
19

rà
o
a. •

o

• 

ii



4

1

• DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte R), • Junho de 19671 38. Terça-143in 6 	

I I

-9

o
o

o
o

4
•• *-
o
a.

Mn;

4

o

111

n4

ima

'O)

0.•

med.	

a o *• o P. a •sa***** laeasana/ 14&811115-; dr a-
1.

d o
da.. dr

•



oco
NOTA DE NE,44334 COTA

COMPUS.'
VIREOA	 10400

lomewo DATA
DeTTED 00 50 N 44500a

cato
edwuts. NoD0

- •

Téiça:-feira 6  J• 
	

PIAMO _OFICIAL (Seção 1 • Parte II)	 _ Abobo de '1967
. •	 .

' 'LIVRO DE PRODUÇÁO DIÁRIA
teowriwuscsol

24. 25 Ao Docrato.h11031 di 410/39

RIM IX reewmtar ee MOVIMENTO rig Ayoupt
ot SOTA COPAMULEKON.

thd000te-lino do do Vg.

usockilerom	 onomapori 	

sismo 	 Nimbo 	

estenvseões

LIVRO DÊ PRODUÇÃO DIÁRIA
(C EiNTI NUAOAO)

AN 20 Ro Ikermo . 41 N131di 4/12/39
PARTE Ia. CONTROLE e* momento Da ADOCAFT

DE COTA COMPULZONIA.

LIRMROR - mico 4• CO Mu

-

NA uoilowirau	 ~Code	

CIENTO	 N'UNIGITKI 	  LáT4rD 	

DOA
DATA-

4Eilcia DA DOM	 r:

• IMA DE REMESSA

oomtno-

	'••••••••••n•••

40,	

•	
04•••••• N • 44 Dat els,o3

4,11.•	 bua a• mio zo

dida judic:al, ocra atua'tzaôa mone- 1 59 As iraporttincias depositadas
tartamente, nos termos deste artigo e pelos atutuados em garantia da ma-
seus parágrafos.	 táncia	 1:1 rt; r 17;1 ou • Cá 1 C; ; ,1 de-

Preço: NCr$ 0,08

RWOLUÇA0 N9 1.986-87, LM 31
DE MAIO DE 1981

A Comissão Executiva. do Instituto
do Açúcar e do Alcool, usando das
atribuições que lhes esto contendas
por lei e tendo em vista o disposto no
art. 11 do Decreto- , e1 n9 308, de 28
de fevereiro de 1961, resolve:

Art. ,.19 Os débitos fiscais, decor-
rentes de não recolhimento, na data
devida, de tributos ou penalidades, que
não foretn efetivamente liquidados no
trimestre tavil eta que deveriam ter
1d0 pagos, terão o seu valor atualiza-
do monctlinamenta em função das va-
riações no )oder aquisi•in da mreda
nacional.

19 A correção prevista 'neste ar-
tigo será feita na mesurk Ince da ta-
bela de coeficientes publicada no DÃO-
rio Oficial em cada trimestre civil com
a finalidade de atualizar os créditos
fiscais de Fazenda Nacional a serem
liquidados rio trimestre seguinte..

29 A correçâo serà andcala
clusive aos débitos cuja ciso.r.a
suspens a por medida processual, ad-
ministrativa ou judicial, salvo se o up

-vecir tiver depositado, em moeda, a
linportancia da obrigação Nine 1;,?1
questicnada, representada pelo
das taxas ou contribuiçaes.

I 39 Aplica-se o dispOsto no pará-
grafo "interior aos processos mataura
das, ou que venham a ser instauraans.
Para imPosição, nikleardente, de Pena-
lidade por infrações legas' eu regela -
atentares.

1 49 Nos casos dos paragratos an-

teriores, a importtinci& do depósito que
tiver de ser devolvida, par ter sido
julgado Procedente o recurso ou me-

verão ser devolvidas 1,brigatbriameate
nó prazo intlx!mo de 80 (sessenta) Watt,
contados da data da deoioão que hou-
ver reconhecido a importancia parcial.
ou total da exigência fiscal.
• 1 89 Se as lmportanclas depasita-
das, na forma do. paráctrafo antena*,
não forem devolvidas no prazo Tirle

lirevisto,	 si.'	 .)el
te correção monetária, até a data da
efetiva devolução, podendo ser uvii-
radas pelo contributnte, como compen-
sação no pagamento de cantramir;rs
ou débitos fiscais

1 19 As multas e juros de mora
Previstos na legislação vio;entr :rolo •
percentagem do débito final serão cal-
culados sObre o resneutiva mor:fr.:ao
corrigido monetariamente* nos férnos
deste artigo.

1 39 Os - devedores que efetuarem
no prazo de i .0 inovssn'o - n
faz da vigéncia desta Resolução e pa-
gamento do seu debito fiscal gozara°
de urna redução de 8% ,einolvm.,a
Por cento ) na valor da- nvi'N
nadas,	 .

99 A' Correção monetária previa-
ta 'deste artigo aplica-se tamocm, a
quaisquer débitos fiscais que aevevnau
Ler sido pagos anf es da vigenata
Decrete-lei nu 398. de 28 de levefetro
de 1967, se o devedor ou seu represen-
tante deixar de Uquioar a -Sua obri-
gação:

dento de 120 (cento ç .vinte) dias
da data da vigência desta Resolliwo,
se o débito fôr inferior a Ner$ 580,00
(quinhentos cruzeiros nos se) ;

b) em, no ~imo, 23 Crinte) pre>
tações mensais, subassival de valor
nto inferior a NCrg- 301 (,) (trezentos

BENS DOS IMIGRANTES
LEI N9 4.966, DE-.1966

Divulgação o', 969

AVENCA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agência I: Ministério da Fazenda

Aio-tido-se a pedidos pelo Serviço de Reerabólso Postal

tEm Brasflia

Na sede do D.I.N.
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cruzeiros novos) cada tuna, tio caso
de débitos em montarias auprelor a
Net$ &Aço (seiscentos cruzeiros no-
vos), efetuando-se o pagamento da
primeira prestaçâoo obrigatoriamente,

" dentro de 90 (noventa), dias da data
de vigendo desta Resoluçao.	 -

c) em duas prestações mensais,
Iguais e sucessivas, se o etior do dé-
bito estiver compreendido entre Nere
500,00 (quinhentos cruzeiros novos) e
Mal 800,00 (seiscentos cruzeiros na
vos), devendo a primeira ser paga
dentro de 90 (noventa) * dias. da data
da vigtiVia desia Reecluçao.

110. Excluem-se das disposições du
parágrafo anterior os deloitos cuja co-
brança esteja suspensa Por medido
processual, administrastva ou judicial,
se o devedor ou seu repeesentante legal
já tiver depositado, em moeda, a im-
portando questionada, ou vier a faze-
-1o, dentro de a0 (noventa) dias da
data da legenda desta Reaolução

Art. 29 Ressalvados os casos es-
peciais previstos em .el.„ quando e, mo
porte/leia do tributo fôr exigivel par-
oeladamente, vencida ume prestação e
não paga até o vencimento ou ;nega-
ção seguinte considerar-se-á vencida

.a divida global, sujeitando se o deve-
dor às sanções .egats

Art. 39 Quando houver decisão
oondenatoria-da primeira instancia., u
devedor poderá eximir-se da correça0
monetária desde que no prazo de re-
curso, proceda o depósito prévio do
valor das c,ontribuIções ou taxas e das
multas aplicadas.

Art. 49 Quante) o débito tascai re-
sultar de decisão de instância supe-
rior administrativa relativa a Mas
ou contribuições que - hou`vei modifi-
cado decisão rle primeira Instância
favorável ao autuado, o cálculo da
correção monetária lar-se-a a partir
da data em qu i. tiver traras.•,adO em
julgado a última .decisao. f, .

Art. 89 Os devedores que pretende-
/lera liquidar 'seus débitos por uma das
formas. previstas nas alíneas -"a" "h"
e "c" do parágrafo 99 do art. 19 desta
Resolução, deverão, requerer esse be-
neficio de medo a serem reapettados
os prazos de reoolruirento estabeleci-
dos nesses dispositivos.

1 19 Se o Instituto do Açúcar e do
Atcool tio levantamento ou recebimen-
to dos débitos fiscais, omitir alguma
parcela, serão reabertos os prazos pre-

visite nos 'dispositivos acima, tao lo-
go seja levantado o débito relativo a
omissão.

1 29 Apresentados no prazo de 115
(quarenta e cinco) dlso da ~eia
desta Resolução, os requerimentos a
que alude este artigo, e procedidos os
levantamentos dos débitos, as mictes-
sados assinarão o respectivo termo de
confissão, no Prazo de 5 (cinco) .dias
da intimação que lises ter leite, e de
acôrdo com modelo a ser raintitado
pela Divisão ..suridlea, co_n o prazo da
10 (dez) dias para recolhimento da
primeira prestação, contados da asst-
natura do reepectivo termo de confis-
são, assegarada ueliização dos pra-
zos indicados nas alíneas "a • ', • "b' e
-"o" do parágrafo 29 do artigo 19 des-
ta Resolução, ouando /lir o caso.

39 Do termo aiudido no para-
grafo entediar, corwtarl a cláusula de
que o não outuprirnento das obriga-
ções neleconstantes impo.rtara
imediata iiisatr)	 seldo do débito,
para os -efeitos do .u.“.t? 2" do LeCre-
to-lei n9 960, de 17.12.38. 	 •

Art. 69 No cálculo da correção mo
netãria, a atualização ao valor ao crê-

dito instituto será feita a Partir
do venclmnto do trimestre civil era
que deyer4am tez sido liquidados Da -
gen* "lif~ excluindo o período
anteribr a 28 de fevereiro de 1967.

Art. 19 'IOS devedores que deposi-
taram rio ano de •t964, contribuiçees e
50% (cinqüenta por sento) cias no 11,-
tas devida', com a finalidade de se
valerepa -toe ti a n1C 1.310/3 COneedi lás fio
partigtafo te? do artigo 79 da Lei ne-
mero 4.357, de 18-7-84, estão ~mis
algos do recolhimento dos 50% (eal-
dentã pori cento) restantes da multa,
ficando liquidados as débitos fiscais
respectivos.'

Art.' 89 . Aos casos omissos ria pre-
sente r Resoçução serão -aplicades, ne
qlee fór cabril/el s as normas regulamen- •
tares baixadas pelo Mirrstér:o da , Fa-
zenda stebre o assunto.

Art. 99 A presente Resoiução: ene
trará gni Vigor na data de sua publica-
ção, rerogadas as dispas:0as em .õins-
trário.

Sala da Please.° da >iraram Eae-
eutival toe trinta e um dias do !nes
de inalo aq ano de mil noveepotes e
sessenta e sete. —Antônio Evaldo
fase d4 Anffrade. Presidente,

--•

MINISTÉRIO DO INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIAS DE 23 DE MAIO
DE 1967

O Diretor-Geral dd Deportaram°
Nacional de Obras • Saneamento,
usando das atribuições que lhe conte.
re o item XXV, do ar. 78 do Regi-
mento aprovado pelo Decreto na ,..
1.487, de 7 de novembro de 1962, re-
solve:

N.9 174 = Criar um Esoritório de
Fiscalização de Obras, na cidade de
Ponto Porá, Estado de Mato Grossa,
com jurisdição sôbre a referida cida-
de e as de Dourados, Bela Vista,
Amambal, Aquidasiana, Bataguaçu e
Nova Andradina, subornado ao 11.9
Distrito Federal de Obras de 'Sanea-
mento. (Processo n.9 4.977-67).

Na 177 — Autoriza( o Cirurglito-
Dentista nível 21, Chefe da Seção As-
sistencial (AS), símbolo 3-F, do Qua-
dro de Pessoal P.P. — deste Depar-
tamento, Ruy Kramer Amaral, lota-
do no 15.9 Distrito Federal de Obras
de Saneamento, a operar com apa-
relhagem de Ralo X, do mesmo Die-
frito. (Proc. n.9 3.581-61).

O 'Diretor-Geral do Departamenso
Nacional de Obras de Saneamento,
asando -dm atribuições que lhe con-
fere o - item XXVI, do art. 78, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto oürne-
ro 1.481, de 7 de novembro de 1982,
resolve:

Ne 179 —Designar o Procurador de,
3.4 Categoria do Quadro de Pessoal
P.P. — deste Dedpariamento, Incae
do Prado Netto para exercer a função
kratiticada, aimbolo 1-P, de Assessor
Jurídico da Prolumdert r -Greed deste
Departamento, em virtude da vaga de-
corrente scla dispensa te Ceres Val-
verde de Lace da Rocha. (Processo
na 5.305-87):-	-

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe .00fie-
re o Item XXVIII, do art 78 do Re-
gimento aprovado pet, Decreto núme-

ro 1.487, de `i de eesembro de 1962,
resolve:

N.9 175 — Exonerar, a peaido, a
partir de 8 de maio de 1967, no Qua.
dro de Pessoal — P.F. — deste De-
partamento, - de acordo com o art. 75,
Item I, da Lei n9 1 711, de 28-10-52,
do cargo do Motorista CT-401.12.C,
Ivaido Roscado- do Bonfim, matricula
n.9 1.160.044, lotado na Administrae
ção Central — Estedo da Guanabara
(Proc. en.9 5.333-81).	 -

Ne 178 --- 'Exonerar, a pedido, a
partir de 2 de abril lo corrente anos
no Quadro de Pessoal -- P.P. — deste
Departamento, de aceirdo com o ar -
ligo 75, item I,- da Lei n9 1.711, de
28.10.52, do migo de Dactiiõgh. s
uivei 7, walmira Cunha da Nébrega,
matrícula na 2.133.029, lotação do 5.9
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento. (Proc. n.9 5.815-87).

N. 1a0	 Exbnerar, a pedido, a
partir dele de maio	 1966, no Qua-
dre de Pessoal -- — deste De-
partamentos de acórdo com o art l. 75,
item Ida Lei na 1.711, de 28.10.52,,
do cargo de Feitor GL-401.6, çoison
Carvalho doa Santos. matricula Cense-
ro 2.159.798, lotado no le Distrito , ir 3-
detal de Obras se Saneamento. (Pro-
cesso na 11.9(2-68). ,

O " DiretoiLfieral do Deoartamento
Nacional 'dei Obras de Saneamento,
usaridoidareatribuiçõee que lhe colete-

o. itens Xxof, do art. 78 dó Regi-
ment aprovedo pelo Demola n,9 1.487,
de 7 de novembro de 1982 resolve:

Na 118 --e *AUtortsar s• Cirurgião-
Dentlsta niv,e1 20 do Quadre de Pes-
soal —I — deste Departamento,
João Jrge .Dinlz Barbachan, lotado
nó 15.9 DIstiito Federed de Obras de
Sancanamt0.: a operar com aparelha-
gem de: Ralo X, do mesmo, Distrito.
(Proc. 13.80-67). — Rio, de Janei-
ro. 23 "de mato de 1987. — Carlos
Krebs Fithoj Diretor-Geral Substl-
tuto .

•

CONCORRENtIA PUBLICA
— EDITAL N9 23-87

Publicado no Diário Oficiai de 19.5.6'Z
Rodovia: BR-135-MG.
Trecho: Rio — Belo Horizonte.
Obra: Projeto e construção de duas

obras de arte nas Uns. 371 e 414.
Retsficaçdo

No capitulo 1, item. 3, letra g, ande
se les, ... reservando-o o DNER • • • ;

... reservando-se o DNER ..
No Capítulo II, item 7, onde se le:

... a 759 ii:tros.: de co:arisomento mi;

alnd°a, haver consÚ-iiido ponte ou via-
duto de contreto armado de compri-
mento mínimo ...

No capitulo IV, item 12

•

 1, onde se
lê: •.. era tubarão previstos ...;
lela-se: ... em tubulees previstos ...

No capitulo VI, Item 16, exclua-se:
fornecidas pelo DNER. e implantadas
em terreno indicados pelas ocrodítgerus.

No capítulo W, item VI, lelaose:
Caia algum concorrente não proeeda
da maneira acima frolleado, 1~011
a comissão julgadora doe ante pro-
jetos, Conforme a gravidade da defi-
Ciência apresentada, eliminar o ante

projeto em causa, ou aceltá-le s medi-
ante declaração da concorrente de
que, se vencedora, executará seu pro-
jeto de acordo com as exigências for-
muladas pela comissão julgadora, sem
acréscimo dé preço global.

No capitulo VI, item 22, onde se
lê: ..	 março de cimeoto ...;

... em traço de cimento
No capitulo . V111, Otem 26, onde se

lê: ... com o parcelamento . .• leia-
se: ... com medições e o parCel'amen-
tu...

No capitulo X,. Item 33, II, onde
se lê: ... pelo contratante de % a
% leia-se: ... • pelo contratante
de 0,1% a 2%. ...

1
 coxecaminci4 PUBLICA -i• EDI-
TAL 119 9/967 PUBLICADO. ar0 DIÁ-

RIO OFICIAL DE 9.5 987
Rodovia: BR-050/Ma (ez-B1T$-100/

MO). •

CONCORReNelA PUBLICA -- EDI-
TAL N9 1087 PUBLICADO NO DIA-

11.10 OFICIAL DE 10.3 87
Obra:- Rodovia BR-153-MG (El-,

BR-14-MG)
Trecho: Trevo de Monte Alegre-

Iara (Dívisti MG-00i
elubtrecho: tini O ao Km 582 ;Ze-

ro na Divisa MG-GO) Código do
• DNER: 153-MG-38

Itelificaçdo..
No capitulá. II, 1 19, item 7, onde

se te: eziodede ou Órgão aa serviço
público' _federai oa esteclual, cio.,
leia-se: ii entidade ou órgão' do serio

to,
pribliOo4edeial ou estadbal, autártitil-

aestatai ou companhias fie
etionomia -mista, etc..

coNccietreaSeatA PuBLioA — ruloa-
TAL. Ne 11/67 PUBLICADO pc.) DrA-
1 , R10 OFICIAL DEtil 6.67..	 ,

• IbridoVia: R -865-MG' (ex-13IL-71-
MG)	 1 ,. .	 "I	 .

Irechia: Uberlândia-Trevo de Mon-
te Alegre	 .	 ‘

eubtrocho:' Km 0 ao Km 830 (gero
era UberiAncila — Código do DNER:
366-4G-03 g 365-MG-04).	 1	 i

I Retlficindo	 . .
No églâtiLle II 6 19, tient 7, onde

ar té: entidade . ou órgilo. dr; ser vige
público fe era; ou estadual etc.;
teia-se; lenti ade ou &são do seniiw
público.ede I nv e-:aticial, autárqui.
CO, lie ' &est' tal ou cimpanhias de1	 ,
econoasfa mISta, Cc.

i

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS, DE RODAGEM

Trecho: Uberaba-Delta (Divisa
MG/SP)	 -

Subtrecho: Km 568,2 ao 542,2 (se,
ro em nrasilia.) código ofto -:40 -05 -

Retificação
No capitulo g 19, fiem 7, onde

se le: entidade ou 'orgfu.: do serviço
público federal eu as lasual _ etes

entidant	 órgão do eerviçO
público federai ou estadual; autftrqui4
oo, pareestatal ou companhias de
economia miara etc.
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'CONSELHO RODOVIÁRIO
.	 EDITAL 24.9 16-07

Paço pilblice que o Conselho> Ro-

Eç
Nacional, no exercido dos
que, na forma do art. 4%

ai no 4.540, de 10 de dezembro
de 1964, lhe foram delegados, apre-
ideado o processo ret. DNER

, ed.508-88 aprovou, em sua reunião de
18.5.1967, a largura de 80 metros pa-
Ia e. faixa de domínio da Rodovia

• "demi BR-242 — trecho Retiro-
Agua Comprida compreendido entre
as estacas 194 e 589 no Betado da
Balda e em conseqüência, nos termos
do Artigo 24 da Lei n.9 802, fica

• declarada a utilidade pública, para•

eleito de desapropriação, da respectiva
faixa de doirado estabelecido d.e con-
formidade com as Normas para o
'Projeto das Estradas de Rodagem em
vigor, bem como a das benfeitorias
nele contidas, que sejam necessárias
à execução do projeto aprovado, e,
outrossim, a das jazidas de areia e

cascalho pedreiras e 4guadas embora
fora da letze de dominio, que possam
ser utilizadas na realização da men-
cionada obra.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1987.
— José Pedro de Sambar. Presidente
do Conselho Rodoviário Nacional.

podumenio, Lepidolita, Petalita), eu-
tre as . firmas abaixo relacionadas:

Top..
1. Brasimet Com ercio e

- Indústria B.A 	 	 259
2. Clóvis Borges de Souza
8. Minérios do Brasil Ltda. 	 8.(290
4. Minebra Minérios Brasi-

leiros B. A . 	 	 ti00
5. Mineração Einar Ltda. 	 	 6.80
8. Sandspar Minérios Ltda	 	 5 l'UO
7. COmpaubla Estani tera

do Brasil 	 	 9.‘1,1n

Uriel da Costa Ribeiro, Presiorn-e
•Ccmissão Nacional de Enerna

Nuclear.

MINISTÉRIO DAS • MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
aza-crurAD0 Do EDITAL N9 247 i missão Nacional de poergla Nuclear,

De *Cedo com as condições . mai-. rerjrarntedi:,traibnulo de% cpara Z1Vat?
Puladas no Editai 10 2-27, da Co- tea cotas de minérios 'de Litio (Es'
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